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1. Contexto operacional: A Webuild S.p.A - Sucursal Brasil (an-
teriormente denominada Salini Impregilo S.p.A) (“Companhia) 
por meio de autorização outorgada pelo Decreto Presidencial de 
3 de maio de 1999, opera no Brasil, com sede na rua Joaquim 
Floriano, 913, conjunto 31, na cidade de São Paulo, como sucur-
sal da Webuild S.p.A com sede em Milão, Itália, a qual possui a 
totalidade do capital da sucursal brasileira, que tem por objeto 
social a construção, por si ou por terceiros, de estradas, rodovias, 
ferrovias, portos, aeroportos, instalações hidráulicas e hidrelétri-
cas, barragens e edificações de engenharia civil de qualquer na-
tureza, podendo assumir compromissos e exercer todas e quais-
quer atividades comerciais, industriais e financeiras necessárias 
para alcançar seus objetivos. A Companhia assinou em 21 de 
dezembro de 2016 um novo Contrato para o desenvolvimentos 
de 4 lotes das obras do Contorno de Florianópolis para a Conces-
sionária Auto Pista Litoral Sul, para a execução das obras, cons-
tituiu um Consórcio em 2 de fevereiro de 2017, com participação 
de 60%, com início das obras no dia 5 de janeiro de 2017. O 
contrato posteriormente fora aditado em 30 de outubro 2017, 
com a aquisição de novo lote, passando o prazo final para con-
clusão em 32 meses. O “Consórcio Construtor Salini Impregilo - 
Cigla” (“Consórcio”) foi constituído pelas empresas: Webuild 
S.p.A., com participação de 60%; e pela Cigla Construtora Im-
pregilo e Associados S.A. (“CIGLA”), com participação de 40%. 
O Consórcio, constituído em 2 de fevereiro de 2017, tem como 
objetivo a construção dos Lotes das obras do Contorno de Floria-
nópolis. O escopo original do contrato era a construção dos Lotes 
C, 2, 2N e B, no entanto foi aditado em 30 de outubro de 2017 
para a adição dos Lotes B2 e Intermediário 4 do mesmo projeto. 
O início das obras ocorreu em 5 de janeiro de 2017 com prazo 
de 32 meses para a sua conclusão. Em meados de junho de 
2018 o consórcio apresentou ao cliente um Pleito visando a re-
cuperação do equilíbrio econômico do contrato devido à custos 
adicionais incorridos em função da Inequação do Projeto Execu-
tivo para a região, negado pelo cliente, o Pleito deverá ser discu-
tido em Comissão de Arbitragem, com altas expectativas de êxito 
de acordo com os consultores técnicos e jurídicos. Em 31 de 
dezembro de 2021, o Pleito estava avaliado em um total de R$ 
92.072 (R$ 55.243 na Webuild S.p.A. e R$ 36.829 na CIGLA, 
em decorrência do percentual de participação de 60% e 40%, 
respectivamente). Em decorrência das tratativas de adequar o 
projeto executivo, vista a impossibilidade de continuidade do pro-
jeto pelo Consórcio sem as alterações, a Auto Pista Litoral Sul 
resolveu, unilateralmente, romper o contrato com o Consórcio em 
10 de janeiro de 2019, ensejando o Consórcio a também ingres-
sar na justiça com ações para recuperação de prejuízos bem 
como para o bloqueio da execução de quaisquer garantias con-
tratuais, tendo êxito na obtenção de liminares garantindo tais 
bloqueios. Em decorrência do rompimento contratual, o Consór-
cio negociou, com êxito, junto aos seus fornecedores o pagamen-
to dos saldos em aberto em seis parcelas. Os pagamentos foram 
suportados com apoio financeiro da Webuild S.p.A. A Companhia 
trabalha visando o desenvolvimento de novos projetos de infraes-
trutura nas áreas pública e privada. Impactos da pandemia: A 
pandemia de COVID-19 que começou no país de forma significa-
tiva desde meados de março de 2020, com a implantação do 
isolamento social no Estado de São Paulo, não gerou impactos 
nas demonstrações financeiras da Companhia para os exercícios 
encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020. 2. Apresenta-
ção e elaboração das demonstrações financeiras: 2.1. Declara-
ção de conformidade com relação às práticas contábeis: As de-
monstrações financeiras foram preparadas, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas 
contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 
6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 
11.941/09 e os pronunciamentos, orientações e instruções emi-
tidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), delibe-
rados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demons-
trações financeiras foram elaboradas no curso normal dos 
negócios. A Administração efetua uma avaliação da capacidade 
de continuidade da Companhia às suas atividades durante a ela-
boração das demonstrações financeiras. As demonstrações finan-
ceiras foram aprovadas pela Administração da Companhia em 
11 de março de 2022. 2.2. Base para avaliação: As demonstra-
ções financeiras foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor e determinados ativos financeiros mensura-
dos ao valor justo. 2.3. Acordos de operação em conjunto: A 
Companhia mantém participação em consórcios, conforme divul-
gado na Nota Explicativa nº 4, na qual os empreendedores man-
têm acordo contratual que estabelece o controle conjunto das 
operações. A Companhia combina sua participação nos ativos, 
passivos, receitas e despesas do consórcio, linha por linha, nas 
suas demonstrações financeiras de acordo com a sua participa-
ção. As demonstrações financeiras do consórcio são preparadas 
para o mesmo período de divulgação da Companhia. Os ajustes 
são efetuados, quando necessário, para alinhar as políticas con-
tábeis com as adotadas pela Companhia. Ajustes são efetuados 
com o objetivo de eliminar a participação da Companhia nos 
saldos intragrupo, receitas e despesas e ganhos e perdas não 
realizados sobre transações entre a Companhia e o consórcio. 
Perdas em transações são reconhecidas imediatamente se a per-
da fornece evidências de redução do valor realizável de ativos. O 
consórcio é proporcionalmente contabilizado na Companhia até a 
data em que a Companhia deixe de exercer controle conjunto ou 
quando o consórcio se encerrar. 2.4. Moeda funcional e de apre-
sentação: As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
milhares de reais, que é a moeda funcional e de apresentação da 
Companhia. Os ativos e passivos monetários em moedas estran-
geiras foram convertidos para reais pela taxa de câmbio da data 
de fechamento do balanço e as diferenças decorrentes de conver-
são de moeda foram reconhecidas no resultado no grupo de re-
sultados financeiros. 2.5. Uso de estimativas e julgamentos: A 
preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamen-
to por parte da administração da Companhia no processo de 
aplicação das políticas contábeis. As estimativas são usadas 
para, entre outros, a determinação da vida útil de bens e equipa-
mentos, provisões necessárias para passivos contingentes, provi-
são para créditos de liquidação duvidosa, os custos orçados para 
os empreendimentos, tributos e outros encargos similares. Base-

ado nesse fato, os resultados reais podem ser diferentes dos re-
sultados considerados por essas estimativas. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em va-
lores significativamente divergentes dos registros nas demonstra-
ções financeiras devido ao tratamento probabilistico inerente ao 
processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e 
premissas periodicamente em prazo não superior a um ano. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento por parte 
da administração da Companhia no processo de aplicação das 
políticas contábeis e que possuem maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significati-
vas para a elaboração das demonstrações financeiras, estão di-
vulgadas na Nota Explicativa nº 3. 3. Resumo das principais 
práticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas 
para a elaboração dessas demonstrações financeiras são as se-
guintes: 3.1. Instrumentos financeiros: Classificação e mensura-
ção de Ativos e Passivos financeiros: Conforme a NBC TG 48, no 
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado em: a 
custo amortizado; valor justo por meio dos outros resultados 
abrangentes (“VJORA”) - instrumento de dívida; VJORA - instru-
mento patrimonial; e valor justo por meio de resultado (“VJR”). A 
classificação dos ativos financeiros é substancialmente estabele-
cida conforme o modelo de negócios no qual um ativo financeiro 
é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contra-
tuais. As novas políticas contábeis significativas estão descritas a 
seguir: Ativos financeiros a custo amortizado - Estes ativos são 
mensurados de forma subsequente ao custo amortizado utilizan-
do o método dos juros efetivos. O custo amortizado é reduzido 
por perdas por redução ao valor recuperável. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e perdas são reconhecidos no resulta-
do. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconheci-
do no resultado. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amor-
tizado se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado a VJR: • é mantido dentro de um 
modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contra-
tuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relati-
vos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado a VJORA se aten-
der ambas as condições a seguir e não for designado como men-
surado a VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócio cujo 
objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa 
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • seus 
termos contratuais geram em datas específicas, fluxos de caixa 
que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Os ativos financeiros da Companhia são 
substancialmente representados por caixa e equivalentes de cai-
xa (Nota Explicativa nº 5) classificadas ao valor justo por meio do 
resultado, contas a receber (Nota Explicativa nº 6) e Partes rela-
cionadas (Nota Explicativa nº 8) classificadas como mensuradas 
subsequentemente ao custo amortizado. A adoção da NBC TG 
48 não resultou em modificações nas demonstrações financeiras. 
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao 
custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for 
classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou 
for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos finan-
ceiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o 
resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. 
Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A 
despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento tam-
bém é reconhecido no resultado. Os passivos financeiros da Com-
panhia estão substancialmente representados por Fornecedores, 
Adiantamento de cliente (Nota Explicativa nº 11) e Partes rela-
cionadas (Nota Explicativa nº 8), os quais estão classificados 
como mensurados subsequentemente ao custo amortizado. Em 
relação aos passivos financeiros, a adoção da NBC TG 48 não 
resultou em modificações nas demonstrações financeiras. 3.2. 
Ajuste a valor presente: A administração analisa suas contas de 
ativos e passivos de curto e longo prazo, com relação a valores 
realizáveis no futuro, prazos de liquidação, vencimento e possí-
veis taxas de desconto, considerando a relevância dos saldos e 
transações, para identificação e mensuração de possíveis ajustes 
a valor presente. Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 a 
Companhia não efetuou nenhum ajuste desta natureza. 3.3. Cai-
xa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são manti-
dos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia 
considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de con-
versibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e 
estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. 
Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica 
como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto pra-
zo; por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da con-
tratação. 3.4. Ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os 
ativos são apresentados pelos valores de realização, incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos e variações monetárias auferi-
dos; os passivos estão demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e variações monetárias incorridos. 3.5. Imobilizado: 
Demonstrado ao custo de aquisição, formação ou constituição, 
as depreciações são calculadas pelo método linear, levando em 
consideração o prazo de vida útil econômica dos bens. 3.6. Re-
dução ao valor recuperável dos ativos não financeiros (“impair-
ment”): O saldo de imobilizado e outros ativos são revistos inter-
namente para se identificar evidências de perdas não 
recuperáveis, sempre que eventos ou alterações nas circunstân-
cias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
Quando houver perda identificada, ela é reconhecida no resulta-
do do exercício pelo montante em que o valor contábil do ativo 
ultrapassar ao valor recuperável, que é maior entre o preço líqui-
do de venda e o valor em uso de um ativo. 3.7. Fornecedores: As 
contas a pagar a fornecedores são obrigações a pagar por bens 
ou serviços que foram adquiridos no curso normal das atividades, 
sendo reconhecidas ao valor da fatura ou do contrato correspon-
dente. As referidas contas a pagar são classificadas como passi-
vos circulantes se o pagamento for devido no período de até um 
ano. Caso contrário as contas a pagar são apresentadas no pas-

Aos Administradores e Acionistas da Webuild S.p.A - Sucursal 
Brasil, São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras da Webuild S.p.A - Sucursal Brasil (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do re-
sultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das prin-
cipais politicas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Webuild S.p.A - Sucursal Brasil em 31 de dezembro de 2021, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “ Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Chamamos a atenção 
para a Nota Explicativa n° 1 às demonstrações financeiras, que 
descreve que o Consórcio Construtor Salini Impregilo - Cigla 
(“Consórcio”) encontra-se em fase de encerramento das suas 
atividades e tratativas para recebimento do pleito mencionado 
na Nota Explicativa n° 20, em decorrência do distrato dos seus 
contratos de prestação de serviços ocorrido em 10 de janeiro de 
2019. Não há planos de a Administração retomar as operações 
do Consórcio no futuro. As demonstrações financeiras foram ela-
boradas levando em consideração que o pressuposto de continui-
dade deste Consórcio não é apropriado e, portanto, elas devem 
ser lidas nesse contexto. Nossa opinião não está ressalvada em 
relação a esse assunto. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras: A administra-
ção da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 

que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não de-
tecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 
práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida sig-
nificativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações finan-
ceiras, inclusive as divulgações, e se as demonstrações financei-
ras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 11 de março de 2022

Crowe Macro Auditores Independentes - CRC 2SP033508/O-1
Laércio Batista de Lima - Contador - CRC1SP209836/O-7

Fábio Debiaze Pino - Contador - CRC1SP251154/O-9

A T I V O                                 Notas     2021     2020
Circulante  69.326 68.536
 Caixa e equivalentes de caixa 5 995 1.500
 Contas a receber 6 56.671 53.385
 Adiantamentos  - 1
 Partes relacionadas 8 11.235 13.230
 Impostos a recuperar 7 424 418
 Outros créditos  1 2
Não circulante  845 2.346
 Outros créditos  49 134
 Depósitos judiciais 12 68 44
 Direito de uso em arrendamento 9.1 116 1.439
 Imobilizado  612 729
Total do ativo  70.171 70.882
P A S S I V O                          
Circulante  11.815 11.328
 Fornecedores 10 1.506 1.558
 Obrigações trabalhistas  229 318
 Tributos a recolher  5 6
 Contas a pagar de arrendamento 9.1 101 147
 Adiantamento de cliente 11 7.746 7.746
 Conta corrente consórcios 8 1.892 1.298
 Outras obrigações  231 255
 Parcelamentos  105 -
Não circulante  63.522 62.797
 Partes relacionadas 8 58.576 57.017
 Contas a pagar de arrendamento 9.2 38 1.177
 Provisão para rescisões 13 18 53
 Provisões para contingências 12 4.603 4.550
 Parcelamentos  287 -
Patrimônio líquido 14 (5.166) (3.243)
 Capital social 14.1 12.446 12.446
 Reserva de capital  11 11
 Prejuízos acumulados  (17.623) (15.700)
Total do passivo e patrimônio líquido  70.171 70.882

Fluxo de caixa das atividades operacionais    2021      2020
Prejuízo do exercício (1.923) (13.912)
Ajuste para reconciliar o prejuízo do 
 exercício com os recursos provenientes 
 das atividades operacionais
 Provisão (reversão) para contingências 53 (337)
 Provisão (reversão) para rescisões (35) 17
 Juros e variação cambial  
  sobre partes relacionadas 1.559 16.738
 Imposto diferido - (1.302)
 Baixa do direito de uso em andamento 1.439 -
 Amortização de direito de uso  
  em arrendamento 89 32
 Depreciação 117 223
 1.299 1.459
Variação nos ativos e passivos operacionais
 Contas a receber (3.286) (2.573)
 Estoques - 296
 Adiantamentos 1 40
 Impostos a recuperar (6) (8)
 Outros créditos 86 24
 Depósitos judiciais (24) -
 Fornecedores (52) 115
 Tributos a recolher (1) (1)
 Obrigações trabalhistas (89) (190)
 Conta corrente consórcios 594 1.248
 Outras obrigações (24) (10)
 Parcelamentos 392 -
Caixa líquido (consumido) gerado  
 nas atividades operacionais (1.110) 400
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Direito de uso (205) -
Caixa (consumido) nas atividades  
 de investimentos (205) -
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Contas a pagar de arrendamentos (1.185) (211)
 Partes relacionadas 1.995 -
Caixa gerado (consumido) nas  
 atividades de financiamentos 810 (211)
(Diminuição) aumento de  
 caixa e equivalentes de caixa (505) 189
Saldo de caixa e equivalentes  
 de caixa no início do exercício 1.500 1.311
Saldo de caixa e equivalentes  
 de caixa no final do exercício 995 1.500
(Diminuição) aumento de 
 caixa e equivalentes de caixa (505) 189

  Reserva Prejuízos
 Capital  de acumu-
    social  capital       lados       Total
Saldos em 31/12/19 12.446 11 (1.788) 10.669
Prejuízo do exercício - - (13.912) (13.912)
Saldos em 31/12/20 12.446 11 (15.700) (3.243)
Prejuízo do exercício - - (1.923) (1.923)
Saldo em 31/12/21 12.446 11 (17.623) (5.166)

Balanços patrimoniais

Webuild SpA - Sucursal Brasil - CNPJ/MF 03.221.809/0001-31
(Em milhares de Reais)

 Notas     2021     2020
Receita líquida 16 3.207 2.757
Custos dos serviços prestados 16 (977) (1.126)
Lucro bruto  2.230 1.631
Despesas operacionais
 Despesas com pessoal  (720) (500)
 Despesas gerais e administrativas 17 (2.486) (2.437)
 Despesas tributárias  (142) (51)
 Outras receitas, líquidas  238 1.051
  (3.110) (1.937)
Prejuízo antes do resultado financeiro  (880) (306)
Resultado financeiro 18 (1.043) (14.908)
Prejuízo antes dos impostos  (1.923) (15.214)
Imposto de renda e contribuição social 15 - 1.302
Prejuízo do exercício  (1.923) (13.912)

    2021      2020
Prejuízo do exercício (1.923) (13.912)
 Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (1.923) (13.912)

Cristiano Amelia - Diretor Superintendente
Walther Bottaro - Contador - CRC 1SP 244.423/O-9

sivo não circulante. 3.8. Provisões para contingências: Provisões 
são reconhecidas quando: (I) a Companhia tem uma obrigação 
presente formalizada ou não (obrigação construtiva) adquirida 
resultante de eventos passados, (II) é provável que haja um de-
sembolso futuro para liquidar uma obrigação presente, e (III) 
quando o valor pode ser estimado com razoável segurança. Con-
tingências são determinadas descontando os fluxos de caixa futu-
ros esperados com base em uma taxa de desconto antes dos 
impostos que reflita uma avaliação de mercado do valor do di-
nheiro no tempo e, onde apropriado, os riscos específicos do 
passado. 3.9. Imposto de renda e contribuição social corrente e 
diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social 
do exercício reconhecidas na demonstração do resultado compre-
endem os impostos correntes e diferidos. O encargo de imposto 
de renda e a contribuição social corrente e diferido é calculado 
com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço. 3.10. Impostos correntes: O 
imposto de renda é calculado à alíquota de 15% sobre o lucro 
tributável, acrescido de 10% sobre a parcela do lucro tributável 
excedente a R$ 240 ao ano e a contribuição social sobre o lucro 
líquido é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. A 
despesa com imposto de renda e contribuição social compreende 
os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e 
o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que 
estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patri-
mônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o 
lucro tributável, ou prejuízo fiscal, do exercício são calculados 
com base nas alíquotas vigentes na data de balanço. 3.11. Im-
postos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social dife-
ridos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de 
renda, a base negativa de contribuição social e as corresponden-
tes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto 
sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações 
financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente 
para determinação dos tributos diferidos, são de 25% para o 
imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Impostos 
diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja prová-
vel que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser utiliza-
do na compensação das diferenças temporárias, com base em 
projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em 
premissas internas e em cenários econômicos futuros que po-
dem, portanto, sofrer alterações. 3.12. Reconhecimento de re-
ceita: A receita compreende o valor justo da contraprestação re-
cebida ou a receber pela comercialização de serviços no curso 
normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada 
líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos 
descontos. A Companhia reconhece a receita quando: (i) o valor 
da receita pode ser mensurado com segurança; (ii) é provável 
que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e (iii) 
quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada 
uma das atividades da Companhia, conforme descrição a seguir: 
3.13. Prestação de serviços: A receita pela prestação de serviços 
é reconhecida tendo como base a etapa de execução dos serviços 
realizados até a data-base do balanço de acordo as medições fí-
sicas, e ajustada pelo percentual financeiro de evolução da obra 
(POC), apurado com base no custo incorrido sobre o custo orça-
do, na medida em que todos os custos relacionados aos serviços 
possam ser mensurados confiavelmente. 3.14. Receita financei-
ra: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorri-
do, usando o método da taxa de juros efetiva. Quando uma perda 
é identificada em relação a um conta a receber, a Companhia 
reduz o valor contábil para seu valor recuperável, que correspon-
de ao fluxo de caixa futuro estimado. 3.15. Apuração do resulta-
do: O resultado das operações é apurado em conformidade com 
o regime contábil de competência. 3.16. Novos pronunciamen-
tos, revisões e interpretações: Normas novas e alteradas em vigor 
no exercício corrente: • Impacto da adoção inicial das alterações 
da Reforma da Taxa de Juros de Referência; • Impacto da aplica-
ção inicial da Alteração à IFRS 16 - Concessões de Aluguel Rela-
cionadas à Covid-19 após 30 de junho de 2021; Normas novas 
e revisadas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e inter-
pretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor 
até a data de emissão das demonstrações financeiras da Compa-
nhia, estão descritas a seguir: • IFRS 17 (Inclui as alterações de 
junho de 2020 em relação aos contratos de seguros; • Altera-
ções à IFRS 10 (CPC 36 (R3)) - Demonstrações Consolidadas e 
IAS 28 (CPC 18 (R2)) - Venda ou Contribuição de Ativos entre 
um Investidor e sua Coligada ou Joint Venture; • Alterações à IAS 
1 - Apresentação das Demonstrações Financeiras - Classificação 
de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes; • Alterações à 
IFRS 3 - Combinações de negócios - Referência à Estrutura Con-
ceitual; • Alterações à IAS 16 - Imobilizado - Recursos Antes do 
Uso Pretendido; • Alterações à IAS 37 - Provisões, Passivos Con-
tingentes e Ativos Contingentes - Contratos Onerosos - Custo de 
Cumprimento do Contrato; • Melhorias Anuais ao Ciclo de IFRSs 
2018-2020 - Alterações à IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro, IFRS 9 - Instrumentos 
Financeiros, IFRS 16 - Arrendamentos e IAS 41 - Agricultura; 
• Alterações à IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Finan-
ceiras e Declaração da Prática 2 da IFRS - Exercendo Julgamen-
tos de Materialidade - Divulgação de Políticas Contábeis; • Alte-
rações à IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro - Definição de Estimativas Contábeis; • Alte-
rações à IAS 12 - Tributos sobre o Lucro - Imposto Diferido Rela-
cionado a Ativos e Passivos Resultantes de uma Única Transa-
ção; A administração da Companhia avaliou as novas normas 
(em vigor e ainda não vigentes) e, considerando as suas transa-
ções atuais, não identificou mudanças que pudessem ter impacto 
sobre as suas demonstrações financeiras. 4. Participação em 
consórcios: A Companhia possui participação no seguinte con-
sórcio: • Consórcio Construtor Salini Impregilo - Cigla: iniciado 
no início de 2017 e tem por objeto a execução de obras e servi-
ços de manutenção ordinária e extraordinária nas rodovias em 
concessão da Arteris. Os aportes de capitais e bens, como tam-
bém os resultados auferidos nas operações nos consórcios, são 
distribuídos na seguinte proporção: 
Consórcio Construtor Salini Impregilo - Cigla Participação - %
Webuild SpA. - Sucursal Brasil 60%
CIGLA - Construtora Impregilo e Associados S.A.  40%
 100%
5. Caixa e equivalentes de caixa: 2021 2020
Caixa - 1
Banco conta movimento 313 954
Aplicações financeiras 682 545
Total 995 1.500
As aplicações financeiras são representadas por Certificados de 
Depósitos Bancários - CDBs, que possuem liquidez imediata e 
rendimentos atrelados à variação dos Certificados de Depósitos 
Interbancários - CDIs. Estão demonstradas ao valor de custo, 
acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, que 
não excede o seu valor de mercado ou de realização. 6. Contas 
a receber: As contas a receber são compostas por serviços exe-
cutados pelo Consórcio a serem faturados, faturas já emitidas 
pelo Consórcio ao cliente (com vencimento médio de 30 dias), e 
retenções contratuais de acordo com a distribuição abaixo:
Serviços executados a faturar -    2021    2020
 Ajuste de receita (*) 55.243 52.037
Retenções contratuais 947 947
Faturas a receber 276 276
Duplicatas e títulos a receber 205 125
Total 56.671 53.385
(*) Dentre outras, é considerada na base de cálculo do Ajuste 
de Receita POC, a expectativa de receita proveniente de 60% 
do Pleito detalhado na Nota Explicativa nº 1 e Nota Explicativa 
nº 20. 7. Impostos a recuperar: A Companhia possui créditos 
a restituir, homologados junto a Receita Federal, sem prazo de 
prescrição, os quais estão sendo utilizados para compensação do 
imposto de renda devido sobre a folha de pagamento e impostos 
retidos na fonte sobre a remuneração de serviços prestados por 
pessoa jurídica. Em 31 de dezembro de 2021, os montantes de 
impostos a recuperar eram R$ 424 (R$ 418 em 2020). 8. Par-
tes relacionadas: Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, os 
saldos com as sociedades, controladora, consórcios e compa-
nhias ligadas estão assim representados:
  Ativo  Passivo
Partes relacionadas -    2021    2020    2021    2020
 Circulante
Webuild S.P.A. - Itália (a)  7.344 9.967 - -
Webuild S.P.A - Itália (b)  - - 58.576 57.017
Consórcio Construtor Salini  
 Impregilo - CIGLA 3.143 2.391 - -
Outros 748 872 - -
 11.235 13.230 58.576 57.017
Circulante 11.235 13.230 - -
Não circulante - - 58.576 57.017
Conta corrente consórcios
Consórcio Construtor Salini  
 Impregilo - CIGLA - - 1.892 1.298
 - - 1.892 1.298
Os saldos acima descritos estão compostos por contas a pagar 
e a receber junto aos consórcios onde a Companhia participa. 
(a) Mútuos mantidos junto à Webuild S.p.A Itália. Tal contra-
to foi celebrado com a moeda de referência EURO, tendo sido 
convertido para reais em 31 dezembro de 2021 e 2020 todos 
eles remunerados à na taxa Libor + 3% ao ano. Os valores fo-
ram convertidos para reais em 31 de dezembro de 2021 e de 
2020 pelas taxas aplicáveis. (b) Durante os exercícios de 2018 
à 2021, devido a dificuldades operacionais, o Consórcio passou 
a enfrentar problemas de fluxo de caixa. Como consequência, 
o Consórcio recorreu a empréstimos oriundos da parte relacio-
nada Webuild S.p.A. para fazer frente às suas obrigações junto 
aos fornecedores. Estes, remunerados de acordo a legislação de 
preço de transferência (Euro Libor 6 meses + 3,5% a.a.). Em 

31 de dezembro de 2021 o saldo a pagar perfazia o total de R$ 
58.576 (R$ 57.017 em 2020), distribuídos em 13 contratos 
com vencimentos renegociados anualmente em razão das ne-
cessidades operacionais do consórcio. O aumento no saldo dá-se 
apenas a apropriação dos juros e variação cambial do período. 
Abaixo estão demonstradas as receitas de juros e variações cam-
biais em decorrência desses contratos.
      2021      2020
Juros ativos 202 253
Variação cambial ativa 9.718 5.610
Juros passivos (1.863) (1.680)
Variação cambial passiva (9.108) (19.109)
Total (1.051) (14.926)
9. Arrendamento Mercantil: 9.1. Ativo de direito de uso: A Com-
panhia adotou a NBC TG 06 (R3) - IFRS 16 e aplicou a norma de 
forma retrospectiva na data da adoção inicial. Consequentemen-
te, os períodos comparativos não foram reapresentados. Foram 
contabilizados os valores correspondentes ao direito de uso dos 
contratos vigentes, em montantes equivalentes ao valor presente 
das obrigações assumidas junto às contrapartes. A amortização 
desses saldos se dará conforme os prazos definidos para os ar-
rendamentos. A Companhia não possuí registrados contratos de 
arrendamento com cláusulas de (i) pagamentos variáveis que se-
jam baseados na performance dos ativos arrendados; (ii) garantia 
de valor residual; e (iii) restrições, como por exemplo, obrigação 
de manter coeficientes financeiros. Os efeitos para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 estão apresentados 
abaixo:  Contrato de aluguel - Sede administrativa
Adoção inicial em 1/1/19 1.681
Amortizações (210)
Saldo em 31/12/19 1.471
Amortizações (32)
Saldo em 31/12/20 1.439
Adições 205
Baixas (1.439)
Amortizações (89)
Saldo em 31/12/21 116
9.2. Contas a pagar de arrendamento: Na adoção inicial da NBC 
TG 06 (R3) - IFRS 16, a Companhia reconheceu passivos de 
arrendamento para os contratos vigentes e que anteriormente 
estavam classificados como arrendamento operacional segundo 
os princípios da referida norma. Os passivos reconhecidos na 
adoção inicial correspondem aos saldos a pagar remanescentes 
dos contratos de arrendamento, mensurados à valor presente pe-
las taxas de desconto. Abaixo a movimentação dos saldos para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020:
 Contrato de aluguel - Sede administrativa
Adoção inicial em 1/1/19 1.681
Amortizações (246)
Apropriação de encargos financeiros 100
Saldo em 31/12/19 1.535
Amortizações (299)
Apropriação de encargos financeiros 88
Saldo em 31/12/20 1.324
Baixas (1.324)
Adições 205
Amortizações (78)
Apropriação de encargos financeiros 12
Saldo em 31/12/21 139
Circulante 101
Não circulante 38
Total 139
9.3. Taxa de desconto: A taxa de desconto utilizada foi de 6,4%, 
com base na taxa utilizada para a captação de empréstimos ado-
tada pelo grupo. 
10. Fornecedores:    2021    2020
Impregilo S.p.A (Cost Sharing)  1.443 1.195
Fornecedores nacionais 63 322
Nasser Sociedade de Advogados - 41
Total 1.506 1.558
11. Adiantamento de cliente: Os adiantamentos são oriundos 
de valores do contrato de empreitada por preço global junto a 
Auto Pista Litotal Sul S.A., que correspondem a 5% dos valo-
res relativos às ordens de serviços já recebidas em referencia ao 
contrato total, a serem descontados mensalmente do razão de 
5% dos valores auferidos nas medições. Em 31 de dezembro de 
2021, o montante de adiantamento era de R$ 7.746 (R$ 7.746 
em 2020). Diante do litígio com o cliente, o Consórcio ingressou 
judicialmente com medida liminar para o impedir a execussão 
de garantias e da exigência do repagamento dos adiantamen-
tos recebidos. Espera-se que a vigência dessa liminar perdure 
durante o período de discussão com o cliente. Todavia, no caso 
de uma descisão judicial contrária, que obrigue o repagamen-
to desse montante, o Consórcio conta com o apoio da matriz 
com aportes de capital emergenciais para tal fim. 12. Provisão 
para contingências: A Companhia registrou provisões, as quais 
envolvem considerável julgamento por parte da administração, 
para contingências trabalhistas e cíveis para as quais é provável 
que uma saída de recursos envolvendo benefícios econômicos 
seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa ra-
zoável possa ser feita do montante dessa obrigação. Em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020, a Companhia possui alguns proces-
sos pendentes nas esferas administrativa e judicial, de natureza 
trabalhista, cível e tributária, em fase de julgamento. Com base 
na opinião de seus advogados, a Companhia constituiu a provi-
são de contingências na esfera cívil no montante de R$ 4.226 
(R$ 4.019 em 2020) e na esfera trabalhista no montante de 
R$ 257 (R$ 134 em 2020). A Companhia não possui causas 
classificadas como perda possível. Decorrente da participação no 
Consórcio, a Companhia possuí em 31 de dezembro de 2021 
somados ao saldo de provisão para contingências o montante de 
R$ 120 (R$ 397 em 2020) referente a provisões para contin-
gências de responsabilidade do Consórcio. Em 31 de dezembro 
de 2021 a Companhia possuía o montante de R$ 68 (R$ 44 
em 2020) de depósitos judiciais trabalhistas constituídas através 
dos consórcios onde a Companhia participa. 13. Provisão para 
rescisões: São provisões realizadas pela administração sobre 
os encargos trabalhistas e multas relativas ao contrato tempo-
rário de trabalho dos funcionários da obra. Em 31 de dezem-
bro de 2021 o saldo de provisões para rescisões era de R$ 18 

(R$ 53 em 2020). 14. Patrimônio líquido: Capital social: O ca-
pital social subscrito em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 
é de R$ 12.500, dividido em 12.500 quotas no valor de R$ 1. 
O montante de capital social integralizado é de R$ 12.446 e foi 
integralizado pela Webuild S.p.A., com sede em Milão, Itália. 
Por se tratar de capital estrangeiro, o mesmo está registrado no 
Banco Central do Brasil sob o certificado nº: RDE-IED IA028911 
de 31 de outubro de 2007. 15. Imposto de renda e contribuição 
social: Prejuízos fiscais: Os prejuízos fiscais acumulados, passí-
veis de compensação com lucros tributáveis futuros sem prazo 
de prescrição, somam R$ 56.744 em 31 de dezembro de 2021 
(R$ 51.893 em 2020) para fins do Imposto de Renda sobre o 
Lucro Líquido e R$ 56.608 (R$ 51.757 em 2020) para fins de 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. 16. Receita líquida e 
custos dos serviços prestados:     2021     2020
Consórcio Construtora Salini Impregilo - Cigla 3.207 2.757
Impostos incidentes - -
Receita líquida 3.207 2.757
Custo com pessoal (349) (421)
Materiais e serviços - (61)
Subempreiteiros (506) (423)
Outros custos (122) (221)
Custos dos serviços prestados (977) (1.126)
Lucro bruto 2.230 1.631
17. Despesas gerais e administrativas:     2021     2020
Aluguéis e condomínios (183) (338)
Serviços prestados por terceiros (1.053) (1.238)
Viagens, transportes e estadias (57) (129)
Despesas corporativas (602) (436)
Outras despesas (591) (296)
Total (2.486) (2.437)
18. Resultado financeiro:
Receitas financeiras     2021     2020
Variação cambial ativa 9.718 5.610
Juros ativos 202 253
Rendimento de aplicação financeira 8 18
 9.928 5.881
Despesas financeiras
Variação cambial passiva (9.108) (19.109)
Juros passivos (1.863) (1.680)
 (10.971) (20.789)
Total (1.043) (14.908)
19. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de 
contratar cobertura de seguros, de responsabilidade civil dos 
administradores (D&O), contra incêndio e riscos diversos. As 
coberturas foram contratadas pelos montantes considerados 
suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade e os riscos envolvidos 
em suas operações. O escopo dos trabalhos de nossos auditores 
não inclui a emissão de opinião sobre a suficiência da cobertura 
de seguros. 20. Pleitos em discussão: Conforme mencionado na 
Nota Explicativa nº 1, em meados de junho de 2018 o consórcio 
apresentou ao cliente um pleito visando a recuperação do equilí-
brio econômico do contrato devido à custos adicionais incorridos 
em função da Inequação do Projeto Executivo para a região, entre 
outros pleitos menores. O contrato de empreitada global prevê na 
cláusula 23.13 a possibilidade de discussões para recuperação 
do equilíbrio econômico, bem como, nos dispostos dos art. 317, 
418, 619 e 625, entre outros, do Código Civil Brasileiro. Com 
base nestes fatos a Administração, com o auxilio do seu asses-
sor jurídico Botelho de Mesquita, entende que existe um direito 
exigível por parte do consórcio frente ao cliente, avaliado alta-
mente provável as chances de êxito do pleito de R$ 92 milhões. 
Para fins de mensuração dos valores, o consórcio contratou a 
Hormigon, empresa técnica especializada, a qual avaliou todos 
os pedidos mencionados no pleito e concluiu que as argumen-
tações, documentações e evidencias que suportam o pleito são 
adequadas e suficientes para defesa em esfera arbitral e/ou judi-
cial. Considerando os fatores acima, o Consórcio considerou que 
o pleito é uma modificação de contrato altamente provável e um 
direito exigível, e portanto o reconhecimento da receita referente 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018 e subsequentes, 
foi afetada por essa estimativa. 21. Instrumentos financeiros: 
Os instrumentos financeiros ativos e passivos (caixa e equiva-
lentes de caixas, contas a receber, empréstimos, fornecedores 
e outras obrigações a pagar) estão registrados no balanço patri-
monial a valores contábeis, conforme critérios mencionados nas 
notas explicativas. Durante o exercício a Companhia não realizou 
operações com derivativos financeiros. A Companhia mantém 
operações com instrumentos financeiros. A administração desses 
instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e 
controles internos visando assegurar a liquidez, rentabilidade e 
segurança. A política de controle consiste em acompanhamento 
permanente das condições contratadas versus condições vigen-
tes no mercado. A Companhia não efetua aplicações de caráter 
especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. 
Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes 
com as políticas e estratégias definidas por sua administração. 
22. Política de gestão de riscos: A atividade da Companhia está 
exposta a alguns riscos financeiros, principalmente aos de mer-
cado, incluindo a taxa de câmbio. O risco da taxa de cambio 
resulta, essencialmente, de operações com partes relacionadas 
em moeda estrangeira. a. Risco de capital: A Companhia admi-
nistra seu capital, para assegurar que possa continuar com suas 
atividades normais, ao mesmo tempo em que maximiza o retorno 
a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas operações, 
por meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio. 
b. Risco de taxa de câmbio: A Companhia faz algumas transa-
ções em moeda estrangeira, consequentemente, surgem exposi-
ções às variações nas taxas de câmbio. A Companhia não possui 
instrumentos financeiros derivativos para administrar sua expo-
sição aos riscos relacionados às taxas de cambio e de juros. 23. 
Eventos subsequentes: Em conformidade com as normas brasi-
leiras de contabilidade, a administração da Companhia fez suas 
avaliações e chegou a conclusão de que não ocorreram fatos rele-
vantes a serem divulgados entre a data base do encerramento das 
demonstrações financeiras e a data da sua respectiva aprovação.
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Juliana Forster Fulfaro, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da
Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Andreia Satomi
Arimura, Espólio de Genny Ducce, n.p. do inventariante: Tufik Khury - tambem falecido, Adriana Satie Arimura,
Lee Shun Shan, Lee Hsu Yueh Wei, Lee Hui Ling, Lee Shu Ling e Lee Tai Ling, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou
sucessores, que Fundação Genny Ducci Khury ajuizou(ram ) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração
de domínio do imóvel localizado na Rua Campo Largo, nº 473, esquina com Rua Ibitinga, nºs 759,761, 763
e 765, Vila Bertioga, São Paulo - SP, com área de 392,22 m², alegando posse mansa e pacífica no prazo legal.
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo-SP. J - 22 e 23/03

Fupresa S/A
CNPJ 62.576.327/0001-63

Aviso aos Acionistas e Convocação de AGO/AGE

Encontra-se à disposição dos Acionistas na sede da empresa, os documentos de que trata o artigo 133 da 

Lei 6.404/76. Ficam convocados os Srs. Acionistas para AGO/AGE a realizar-se no dia 29 de abril de 2022 

às 09:00h em 1ª convocação e às 10:00h em 2ª convocação na sede da empresa à Rodovia Engenheiro 

Ermênio de Oliveira Penteado, Km 47,6, Bairro Caldeira, Indaiatuba/SP para deliberar s/as seguintes  

ordens do dia: a) Exame e aprovação das Demonstrações Financeiras e Relatório da Diretoria; b) Outros 

assuntos de interesse da Sociedade. Indaiatuba, 18 de março de 2022. Antônio Carlos Alves Bevilacqua 

- Diretor de Operações.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 0046076-44.2021.8.26.0100. Classe: Assunto: Cumprimento de sentença - Rescisão
/ Resolução. Exequente: Espólio de Paulo Saldanha Filho - Inventariante Maria Amélia Saldanha da Gama. Executado: Mercado
Imperatriz Leopoldina Ltda. Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0046076-44.2021.8.26.0100. O Dr. Marcelo Augusto
Oliveira, Juiz de Direito da 41ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Mercado Imperatriz Leopoldina Ltda (CNPJ.
21.833.471/0001-50), que a ação de Procedimento Comum, ajuizada por Espólio de Paulo Saldanha Filho, foi julgada procedente,
condenando-o ao pagamentoda quantia de R$ 488.869,66 (outubro de 2021). Estando o executado em lugar ignorado, foi
deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa
de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte
executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de
15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 18 de janeiro de 2022.                                                                                                                                   22 e 23 / 03 / 2022

Agro Reunidas S/A
CNPJ/MF n.º 28.539.255/0001-46 - NIRE 35.300.508.114

Aviso aos Acionistas
Agro Reunidas S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da Companhia, lo-
calizada na Avenida Tiradentes - 858 - Centro - Matão/SP - CEP: 15.990.185, os documentos a que se 

Matão, 18 de março de 2022.
                                                                                 Cleber Baldan

Presidente do Conselho de Administração (19,22,23)

Transbia Transportes Baldan S/A
CNPJ/MF N.º 55.539.555 0001-06 - NIRE 35.300.111.095

Aviso aos Acionistas

Transbia Transportes Baldan S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da Compa-
nhia, localizada na Avenida Tiradentes - 848 - Centro - Matão/SP - CEP: 15.990.185, os documentos a que se 

 

Walter Baldan Filho

Diretor

Baldan Implementos Agrícolas S.A.
CNPJ/MF N.º 52.311.347/0001-59 - NIRE 35.300.028.252

Aviso aos Acionistas
Baldan Implementos Agrícolas S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da Companhia, 

 
                                                                             Walter Baldan Filho

Presidente do Conselho de Administração (19,22,23)

CIA. AGRICOLA FORTI
CNPJ (MF) 07.967.609/0001-83

CONVOCAÇÃO

Assembleia Geral Ordinária: a)

 b)

 c) 

 

d) 

a.a) 

2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível-SP. EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação
de Usucapião, PROCESSO Nº 1032865-60.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de
Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Labruna Catapani, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) GERALDINO DE SOBRAL SILVA, AMBROZINA MARIA DE LUCENA SILVA,
Marisa Forte Cano, ANTONIETA VIVIAN AGU, ESP. de PAULO SIQUEIRA e de MARIA CADEIRA DE
SOUZA SIQUEIRA REP. P/ VERA LÚCIA SIQUEIRA, LÚCIA JONNE AGU ROLIM, TELEMACO ROLIM
DE MOURA, ODILIA AGU BALDRATI, ATTILIO BALDRATI, NAIR MARIA AGU, ANTONIO FERNANDO
AGU, LOURDES DA SILVA AGU, BENITO NADIR AGU, YVETE AGU, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus c& ocirc;njuges e/ou sucessores, que Mirian Marques
Quadros Schimit e Therson Soares Schimit ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de
domínio sobre imóvel situado na Rua Luis de Andrade, lote 15, Vila Pereira Barreto, São PauloSP, CEP:
02920000, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expedese o presente edital
para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo
de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo-SP. J - 22 e 23/03

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F948-8234-C2BA-D978.
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1. Contexto operacional: A Cigla Construtora Impregilo e Asso-
ciados S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, com sede 
na rua Joaquim Floriano, nº 913, conjunto 31, na cidade de São 
Paulo - Brasil e tem por objetivo social a execução de obras civis 
de usinas hidrelétricas, barragens, portos, diques e obras corre-
latas, execução de obras de engenharia em geral, locação de 
equipamentos, prestação de serviços técnicos, importação de 
equipamentos e peças correlatas, exportação de bens e serviços, 
participação em outras sociedades de qualquer natureza como 
sócia quotista ou acionista e outras atividades afins. A Compa-
nhia assinou em 21 de dezembro de 2016 um novo Contrato 
para o desenvolvimentos de 4 lotes das obras do Contorno de 
Florianópolis para a Concessionária Auto Pista Litoral Sul, para a 
execução das obras, constituiu um Consórcio em 2 de fevereiro 
de 2017, com participação de 40%, com início das obras no dia 
5 de janeiro de 2017. O contrato posteriormente fora aditado em 
30 de outubro 2017, com a aquisição de novo lote, passando o 
prazo final para conclusão em 32 meses. O “Consórcio Constru-
tor Salini Impregilo - Cigla” (“Consórcio”) foi constituído pelas 
Companhias: Webuild S.P.A. (anteriormente denominada Salini 
Impregilo S.p.A.), com participação de 60%; e pela Cigla Cons-
trutora Impregilo e Associados S.A., com participação de 40%. O 
Consórcio, constituído em 2 de fevereiro de 2017, tem como 
objetivo a construção dos Lotes das obras do Contorno de Floria-
nópolis. O escopo original do contrato era a construção dos Lotes 
C, 2, 2N e B, no entanto foi aditado em 30 de outubro de 2017 
para a adição dos Lotes B2 e Intermediário 4 do mesmo projeto. 
O início das obras ocorreu em 5 de janeiro de 2017 com prazo 
de 32 meses para a sua conclusão. Em meados de junho de 
2018 o Consórcio apresentou ao cliente um Pleito visando a re-
cuperação do equilíbrio econômico do contrato devido à custos 
adicionais incorridos em função da Inequação do Projeto Execu-
tivo para a região, negado pelo cliente, o Pleito deverá ser discu-
tido em Comissão de Arbitragem, com altas expectativas de êxito 
de acordo com os consultores técnicos e jurídicos. Em 31 de 
dezembro de 2021, o Pleito estava avaliado em um total de R$ 
92.072 (R$ 55.243 na Webuild S.P.A. e R$ 36.829 na CIGLA, 
em decorrência do percentual de participação de 60% e 40%, 
respectivamente). Em decorrência das tratativas de adequar o 
projeto executivo, vista a impossibilidade de continuidade do pro-
jeto pelo Consórcio sem as alterações, a Auto Pista Litoral Sul 
resolveu, unilateralmente, romper o contrato com o consórcio em 
10 de janeiro de 2019, ensejando o Consórcio a também ingres-
sar na justiça com ações para recuperação de prejuízos bem 
como para o bloqueio da execução de quaisquer garantias con-
tratuais, tendo êxito na obtenção de liminares garantindo tais 
bloqueios. Em decorrência do rompimento contratual, o consór-
cio negociou, com êxito, junto aos seus fornecedores o pagamen-
to dos saldos em aberto em seis parcelas. Os pagamentos foram 
suportados com apoio financeiro da Webuild S.P.A. A Companhia 
trabalha visando o desenvolvimento de novos projetos de infraes-
trutura nas áreas pública e privada. Impactos da pandemia: A 
pandemia de COVID-19 que começou no país de forma significa-
tiva desde meados de março de 2020, com a implantação do 
isolamento social no Estado de São Paulo, não gerou impactos 
nas demonstrações financeiras da Companhia para os exercícios 
encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020. 2. Apresenta-
ção e elaboração das demonstrações financeiras: 2.1. Declara-
ção de conformidade com relação às práticas contábeis: As de-
monstrações financeiras foram preparadas, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas 
contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 
6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 
11.941/09 e os pronunciamentos, orientações e instruções emi-
tidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), delibe-
rados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demons-
trações financeiras foram elaboradas no curso normal dos 
negócios. A Administração efetua uma avaliação da capacidade 
de continuidade da Companhia às suas atividades durante a ela-
boração das demonstrações financeiras. As demonstrações finan-
ceiras foram aprovadas pela Administração da Companhia em 
11 de março de 2022. 2.2. Base para avaliação: As demonstra-
ções financeiras foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor e determinados ativos financeiros mensura-
dos ao valor justo. 2.3. Acordos de operação em conjunto: A 
Companhia mantém participação em consórcios, conforme divul-
gado na Nota Explicativa nº 4, na qual os empreendedores man-
têm acordo contratual que estabelece o controle conjunto das 
operações. A Companhia combina sua participação nos ativos, 
passivos, receitas e despesas do consórcio, linha por linha, nas 
suas demonstrações financeiras de acordo com a sua participa-
ção. As demonstrações financeiras do consórcio são preparadas 
para o mesmo período de divulgação da Companhia. Os ajustes 
são efetuados, quando necessário, para alinhar as políticas con-
tábeis com as adotadas pela Companhia. Ajustes são efetuados 
com o objetivo de eliminar a participação da Companhia nos 
saldos intragrupo, receitas e despesas e ganhos e perdas não 
realizados sobre transações entre a Companhia e o consórcio. 
Perdas em transações são reconhecidas imediatamente se a per-
da fornece evidências de redução do valor realizável de ativos. O 
consórcio é proporcionalmente contabilizado na Companhia até a 
data em que a Companhia deixe de exercer controle conjunto ou 
quando o consórcio se encerrar. 2.4. Moeda funcional e de apre-
sentação: As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
milhares de reais, que é a moeda funcional e de apresentação da 
Companhia. Os ativos e passivos monetários em moedas estran-
geiras foram convertidos para reais pela taxa de câmbio da data 
de fechamento do balanço e as diferenças decorrentes de conver-
são de moeda foram reconhecidas no resultado no grupo de re-
sultados financeiros. 2.5. Uso de estimativas e julgamentos: A 
preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamen-
to por parte da administração da Companhia no processo de 
aplicação das políticas contábeis. As estimativas são usadas 
para, entre outros, a determinação da vida útil de bens e equipa-
mentos, provisões necessárias para passivos contingentes, provi-
são para créditos de liquidação duvidosa, os custos orçados para 
os empreendimentos, tributos e outros encargos similares. Base-
ado nesse fato, os resultados reais podem ser diferentes dos re-
sultados considerados por essas estimativas. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em va-
lores significativamente divergentes dos registros nas demonstra-
ções financeiras devido ao tratamento probabilistico inerente ao 
processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e 
premissas periodicamente em prazo não superior a um ano. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento por parte 
da administração da Companhia no processo de aplicação das 
políticas contábeis e que possuem maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significati-

vas para a elaboração das demonstrações financeiras, estão di-
vulgadas na Nota Explicativa nº 3. 3. Resumo das principais 
práticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas 
para a elaboração dessas demonstrações financeiras são as se-
guintes: 3.1. Instrumentos financeiros: Classificação e mensura-
ção de Ativos e Passivos financeiros: Conforme a NBC TG 48, no 
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado em: a 
custo amortizado; valor justo por meio dos outros resultados 
abrangentes (“VJORA”) - instrumento de dívida; VJORA - instru-
mento patrimonial; e valor justo por meio de resultado (“VJR”). A 
classificação dos ativos financeiros é substancialmente estabele-
cida conforme o modelo de negócios no qual um ativo financeiro 
é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contra-
tuais. As novas políticas contábeis significativas estão descritas a 
seguir: Ativos financeiros a custo amortizado - Estes ativos são 
mensurados de forma subsequente ao custo amortizado utilizan-
do o método dos juros efetivos. O custo amortizado é reduzido 
por perdas por redução ao valor recuperável. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e perdas são reconhecidos no resulta-
do. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconheci-
do no resultado. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amor-
tizado se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado a VJR: • é mantido dentro de um 
modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contra-
tuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relati-
vos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado a VJORA se aten-
der ambas as condições a seguir e não for designado como men-
surado a VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócio cujo 
objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa 
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • seus 
termos contratuais geram em datas específicas, fluxos de caixa 
que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Os ativos financeiros da Companhia são 
substancialmente representados por caixa e equivalentes de cai-
xa (Nota Explicativa nº 5) classificadas ao valor justo por meio do 
resultado e contas a receber (Nota Explicativa nº 6) e Partes re-
lacionadas (Nota Explicativa nº 8), classificadas como mensura-
da subsequentemente ao custo amortizado. A adoção da NBC TG 
48 não resultou em modificações nas demonstrações financeiras. 
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao 
custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for 
classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou 
for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos finan-
ceiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o 
resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. 
Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A 
despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento tam-
bém é reconhecido no resultado. Os passivos financeiros da Com-
panhia estão substancialmente representados por fornecedores, 
Adiantamento de cliente (Nota Explicativa nº 9), e Partes relacio-
nadas (Nota Explicativa nº 8), os quais estão classificados como 
mensurados subsequentemente ao custo amortizado. Em relação 
aos passivos financeiros, a adoção da NBC TG 48 não resultou 
em modificações nas demonstrações financeiras. 3.2. Ajuste a 
valor presente: A administração analisa suas contas de ativos e 
passivos de curto e longo prazo, com relação a valores realizáveis 
no futuro, prazos de liquidação, vencimento e possíveis taxas de 
desconto, considerando a relevância dos saldos e transações, 
para identificação e mensuração de possíveis ajustes a valor pre-
sente. Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 a Companhia 
não efetuou nenhum ajuste desta natureza. 3.3. Caixa e equiva-
lentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a 
finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e 
não para investimento ou outros fins. A Companhia considera 
equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilida-
de imediata em um montante conhecido de caixa e estando su-
jeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conse-
guinte, um investimento, normalmente, se qualifica como 
equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo; por 
exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 
3.4. Ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os ativos são 
apresentados pelos valores de realização, incluindo, quando apli-
cável, os rendimentos e variações monetárias auferidos; os pas-
sivos estão demonstrados pelos valores conhecidos ou calculá-
veis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
e variações monetárias incorridos. 3.5. Imobilizado: Demonstra-
do ao custo de aquisição, formação ou constituição, as deprecia-
ções são calculadas pelo método linear, levando em consideração 
o prazo de vida útil econômica dos bens. 3.6. Redução ao valor 
recuperável dos ativos não financeiros (“impairment”): O saldo 
de imobilizado e outros ativos são revistos internamente para se 
identificar evidências de perdas não recuperáveis, sempre que 
eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Quando houver perda identifi-
cada, ela é reconhecida no resultado do exercício pelo montante 
em que o valor contábil do ativo ultrapassar ao valor recuperável, 
que é maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de 
um ativo. 3.7. Fornecedores: As contas a pagar a fornecedores 
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiri-
dos no curso normal das atividades, sendo reconhecidas ao valor 
da fatura ou do contrato correspondente. As referidas contas a 
pagar são classificadas como passivos circulantes se o pagamen-
to for devido no período de até um ano. Caso contrário as contas 
a pagar são apresentadas no passivo não circulante. 3.8. Provi-
sões para contingências: Provisões são reconhecidas quando: (I) 
a Companhia tem uma obrigação presente formalizada ou não 
(obrigação construtiva) adquirida resultante de eventos passa-
dos, (II) é provável que haja um desembolso futuro para liquidar 
uma obrigação presente, e (III) quando o valor pode ser estimado 
com razoável segurança. Contingências são determinadas des-
contando os fluxos de caixa futuros esperados com base em uma 
taxa de desconto antes dos impostos que reflita uma avaliação de 
mercado do valor do dinheiro no tempo e, onde apropriado, os 
riscos específicos do passado. 3.9. Imposto de renda e contribui-
ção social corrente e diferido: As despesas de imposto de renda 
e contribuição social do exercício reconhecidas na demonstração 
do resultado compreendem os impostos correntes e diferidos. O 
encargo de imposto de renda e a contribuição social corrente e 
diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, 
ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. 3.10. 
Impostos correntes: O imposto de renda é calculado à alíquota de 
15% sobre o lucro tributável, acrescido de 10% sobre a parcela 
do lucro tributável excedente a R$ 240 ao ano e a contribuição 
social sobre o lucro líquido é calculada à alíquota de 9% sobre o 

Aos Administradores e Acionistas da CIGLA - Construtora Im-
pregilo e Associados S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras da CIGLA - Construtora Impregilo 
e Associados S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo o resumo das principais politicas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da CIGLA - Construtora Impregi-
lo e Associados S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempe-
nho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “ Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro-
fissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Chamamos a atenção 
para a Nota Explicativa nº 1 às demonstrações financeiras, que 
descreve que o Consórcio Construtor Salini Impregilo - Cigla 
(“Consórcio”) encontra-se em fase de encerramento das suas 
atividades e tratativas para recebimento do pleito mencionado 
na Nota Explicativa nº 18, em decorrência do distrato dos seus 
contratos de prestação de serviços ocorrido em 10 de janeiro de 
2019. Não há planos de a Administração retomar as operações 
do Consórcio no futuro. As demonstrações financeiras foram ela-
boradas levando em consideração que o pressuposto de continui-
dade deste Consórcio não é apropriado e, portanto, elas devem 
ser lidas nesse contexto. Nossa opinião não está ressalvada em 
relação a esse assunto. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras: A administra-
ção da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 

financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não de-
tecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 
práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida sig-
nificativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações finan-
ceiras, inclusive as divulgações, e se as demonstrações financei-
ras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 11 de março de 2022
Crowe Macro Auditores Independentes - CRC 2SP033508/O-1

Laércio Batista de Lima - Contador- CRC1SP209836/O-7
Fábio Debiaze Pino - Contador- CRC1SP251154/O-9

A T I V O                                    Notas      2021      2020
Circulante  40.169 38.455
 Caixa e equivalentes de caixa 5 712 1.070
 Contas a receber 6 37.780 35.586
 Adiantamentos  2 1
 Impostos a recuperar 7 1.156 1.283
 Conta corrente consórcios 8 517 514
 Outros créditos  2 1
Não circulante  145 150
 Depósitos judiciais  82 85
 Imobilizado  63 65
Total do ativo  40.314 38.605
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante  27.236 24.339
 Fornecedores  42 215
 Obrigações trabalhistas  126 160
 Tributos a recolher  3 14
 Adiantamento de cliente 9 5.164 5.164
 Partes relacionadas 8 19.245 16.507
 Conta corrente consórcios 8 2.502 2.106
 Outras obrigações  154 173
Não circulante  39.402 38.482
 Partes relacionadas 8 39.051 38.011
 Provisão para contingências 10 339 436
 Provisão para rescisões 11 12 35
Patrimônio líquido 12 (26.324) (24.216)
 Capital social 12.1 7.641 7.641
 Reserva de capital  18 18
 Prejuízos acumulados  (33.983) (31.875)
Total do passivo e patrimônio líquido  40.314 38.605

Fluxo de caixa das atividades operacionais    2021      2020
Prejuízo do exercício (2.108) (15.664)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do  
 exercício com os recursos provenientes  
 das atividades operacionais
 (Reversão) Provisão para contingências (97) (314)
 (Reversão) Provisão para rescisões (23) 11
 Juros e variação cambial sobre  
  partes relacionadas 3.778 17.534
 Depreciação 2 34
 1.552 1.601
Variação nos ativos e passivos operacionais
 Contas a receber (2.194) (1.715)
 Estoques - 197
 Adiantamentos (1) 7
 Impostos a recuperar 127 99
 Outros créditos (1) 44
 Depósitos judiciais 3 (25)
 Fornecedores (173) (104)
 Tributos a recolher (11) (13)
 Obrigações trabalhistas (34) (163)
 Conta corrente consórcios 393 318
 Outras obrigações (19) (29)
Caixa líquido (consumido) gerado  
 nas atividades operacionais (358) 217
(Diminuição) aumento de caixa  
 e equivalentes de caixa (358) 217
Saldo de caixa e equivalentes  
 de caixa no início do exercício 1.070 853
Saldo de caixa e equivalentes  
 de caixa no final do exercício 712 1.070
(Diminuição) aumento de caixa  
 e equivalentes de caixa (358) 217

  Reserva Prejuízos
 Capital  de acumu-
    social  capital       lados       Total
Saldos em 31/12/19 7.641 18 (16.211) (8.552)
Prejuízo do exercício - - (15.664) (15.664)
Saldos em 31/12/20 7.641 18 (31.875) (24.216)
Prejuízo do exercício - - (2.108) (2.108)
Saldos em 31/12/21 7.641 18 (33.983) (26.324)

Balanços patrimoniais

CIGLA - Construtora Impregilo e Associados S.A. - CNPJ/MF 47.234.513/0001-20
(Em milhares de Reais)

 Notas     2021     2020
Receita líquida 14 2.138 1.838
Custos dos serviços prestados 14 (600) (592)
Lucro bruto  1.538 1.246
(Despesas) Receitas operacionais
 Despesas com pessoal  (744) (791)
 Despesas gerais e administrativas 15 (1.698) (1.082)
 Despesas tributárias  (13) (66)
 Outras receitas, líquidas  261 341
  (2.194) (1.598)
Prejuízo antes do resultado financeiro  (656) (352)
Resultado financeiro 16 (1.452) (15.312)
Prejuízo do exercício  (2.108) (15.664)

    2021      2020
Prejuízo do exercício (2.108) (15.664)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (2.108) (15.664)

Cristiano Amelia - Diretor Superintendente
Walther Bottaro - Contador - CRC 1SP 244.423/O-9

lucro tributável. A despesa com imposto de renda e contribuição 
social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O 
imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resul-
tado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reco-
nhecidos no patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto 
a pagar sobre o lucro tributável, ou prejuízo fiscal, do exercício 
são calculados com base nas alíquotas vigentes na data de ba-
lanço. 3.11. Impostos diferidos: O imposto de renda e a contri-
buição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais 
do imposto de renda, a base negativa de contribuição social e as 
correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálcu-
lo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das 
demonstrações financeiras. As alíquotas desses impostos, defini-
das atualmente para determinação dos tributos diferidos, são de 
25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição so-
cial. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em 
que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível 
para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias, 
com base em projeções de resultados futuros elaboradas e funda-
mentadas em premissas internas e em cenários econômicos futu-
ros que podem, portanto, sofrer alterações. 3.12. Reconheci-
mento de receita: A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de 
serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita 
é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abati-
mentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quan-
do: (i) o valor da receita pode ser mensurado com segurança; (ii) 
é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a enti-
dade e (iii) quando critérios específicos tiverem sido atendidos 
para cada uma das atividades da Companhia, conforme descri-
ção a seguir: 3.13. Prestação de serviços: A receita pela presta-
ção de serviços é reconhecida tendo como base a etapa de exe-
cução dos serviços realizados até a data-base do balanço de 
acordo as medições físicas, e ajustada pelo percentual financeiro 
de evolução da obra (POC), apurado com base no custo incorrido 
sobre o custo orçado, na medida em que todos os custos relacio-
nados aos serviços possam ser mensurados confiavelmente. 
3.14. Receita financeira: A receita financeira é reconhecida con-
forme o prazo decorrido, usando o método da taxa de juros efeti-
va. Quando uma perda é identificada em relação a um conta a 
receber, a Companhia reduz o valor contábil para seu valor recu-
perável, que corresponde ao fluxo de caixa futuro estimado. 
3.15. Apuração do resultado: O resultado das operações é apu-
rado em conformidade com o regime contábil de competência. 
3.16. Novas normas, revisões e interpretações: Normas novas e 
alteradas em vigor no exercício corrente: • Impacto da adoção 
inicial das alterações da Reforma da Taxa de Juros de Referência; 
• Impacto da aplicação inicial da Alteração à IFRS 16-Conces-
sões de Aluguel Relacionadas à Covid-19 após 30 de junho de 
2021; Normas novas e revisadas emitidas, mas ainda não vigen-
tes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas 
não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações fi-
nanceiras da Companhia, estão descritas a seguir: • IFRS 17 
(Inclui as alterações de junho de 2020 em relação aos contratos 
de seguros; • Alterações à IFRS 10 (CPC 36 (R3)) - Demonstra-
ções Consolidadas e IAS 28 (CPC 18 (R2)) - Venda ou Contribui-
ção de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou Joint Ventu-
re; • Alterações à IAS 1 - Apresentação das Demonstrações 
Financeiras - Classificação de Passivos como Circulantes ou Não 
Circulantes; • Alterações à IFRS 3 - Combinações de negócios - 
Referência à Estrutura Conceitual; • Alterações à IAS 16 - Imo-
bilizado - Recursos Antes do Uso Pretendido; • Alterações à IAS 
37 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes - 
Contratos Onerosos - Custo de Cumprimento do Contrato; • Me-
lhorias Anuais ao Ciclo de IFRSs 2018-2020 - Alterações à IFRS 
1 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatório Finan-
ceiro, IFRS 9 - Instrumentos Financeiros, IFRS 16 - Arrendamen-
tos e IAS 41 - Agricultura; • Alterações à IAS 1 - Apresentação 
das Demonstrações Financeiras e Declaração da Prática 2 da 
IFRS - Exercendo Julgamentos de Materialidade - Divulgação de 
Políticas Contábeis; • Alterações à IAS 8 - Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e Retificação de Erro - Definição de Esti-
mativas Contábeis; • Alterações à IAS 12 - Tributos sobre o Lucro 
- Imposto Diferido Relacionado a Ativos e Passivos Resultantes 
de uma Única Transação; A administração da Companhia avaliou 
as novas normas (em vigor e ainda não vigentes) e, considerando 
as suas transações atuais, não identificou mudanças que pudes-
sem ter impacto sobre as suas demonstrações financeiras. 
4. Participação em consórcios: A Companhia possui participa-
ção no seguinte consórcio: • Consórcio Construtor Salini Impre-
gilo - Cigla: iniciado no início de 2017 e tem por objeto a execu-
ção de obras e serviços de manutenção ordinária e extraordinária 
nas rodovias em concessão da Arteris. Os aportes de capitais e 
bens, como também os resultados auferidos nas operações no 
consórcio, são distribuídos na seguinte proporção:
Consórcio Construtor Salini  Participação - %
 Impregilo - Cigla    2021  2020
Webuild S.P.A.  60% 60%
CIGLA - Construtora Impregilo e Associados S.A.  40% 40%
 100% 100%
5. Caixa e equivalentes de caixa:   2021   2020
Caixa - 2
Banco conta movimento 209 636
Aplicações financeiras 503 432
Total 712 1.070
As aplicações financeiras são representadas por Certificados de 
Depósitos Bancários - CDBs, que possuem liquidez imediata e 
rendimentos atrelados à variação dos Certificados de Depósitos 
Interbancários - CDIs. Estão demonstradas ao valor de custo, 
acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, que 
não excede o seu valor de mercado ou de realização. 6. Contas 
a receber: As contas a receber são compostas por serviços exe-
cutados pelo Consórcio a serem faturados, faturas já emitidas 
pelo Consórcio ao cliente (com vencimento médio de 30 dias), e 
retenções contratuais de acordo com a distribuição abaixo:
Serviços executados a faturar -    2021    2020
 Ajuste de receita (*) 36.829 34.692
Retenções contratuais 631 631
Faturas a receber 183 183
Duplicatas e títulos a receber 137 80
Total 37.780 35.586
(*) Dentre outras, é considerada na base de cálculo do Ajuste 
de Receita POC, a expectativa de receita proveniente de 40% 
do Pleito detalhado na Nota Explicativa nº 1 e Nota Explicativa 
nº 18. 7. Impostos a recuperar: A Companhia possui créditos 
a restituir, homologados junto a Receita Federal, sem prazo de 
prescrição, os quais estão sendo utilizados para compensação 
dos impostos correntes sobre o lucro, imposto de renda devidos 
sobre a folha de pagamento e impostos retidos na fonte sobre a 

remuneração de serviços prestados por pessoa jurídica. Em 31 
de dezembro de 2021, os montantes de impostos a recuperar 
eram R$ 1.156 (R$ 1.283 em 2020). 8. Partes relacionadas: 
Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, os saldos com as 
sociedades, controladora, consórcios e companhias ligadas estão 
assim representados:
  Ativo  Passivo
Partes relacionadas -    2021    2020    2021    2020
 Circulante
Webuild S.P.A. - Itália (a)  - - 19.245 16.507
Webuild S.P.A - Itália (b)  - - 39.051 38.011
 - - 58.296 54.518
Circulante - - 19.245 16.507
Não circulante - - 39.051 38.011
Conta corrente consórcios
Consórcio Salini  
 Impregilo - Cigla 517 514 1.261 865
Consórcio Florianópolis - - 1.241 1.241
 517 517 2.502 2.106
Os saldos acima descritos estão compostos por contas a pagar 
e a receber junto aos consórcios onde a Companhia participa. 
(a) Mútuos mantidos junto à Webuild SpA - Itália. Este saldo é 
composto por 4 contratos (2 (dois) em EURO, 1 (um) em USD e 
1 (um) em BRL) todos eles remunerados à Taxa Libor + 3% ao 
ano. Os valores foram convertidos para reais em 31 de dezembro 
de 2021 e de 2020 pelas taxas aplicáveis. (b) Durante os exer-
cícios de 2018 à 2021, devido a dificuldades operacionais, o 
Consórcio passou a enfrentar problemas de fluxo de caixa. Como 
consequência, o Consórcio recorreu a empréstimos oriundos da 
parte relacionada Webuild S.p.A. para fazer frente às suas obri-
gações junto aos fornecedores. Estes, remunerados de acordo a 
legislação de preço de transferência (Euro Libor 6 meses + 3,5% 
a.a.). Em 31 de dezembro de 2021 o saldo a pagar perfazia o 
total de R$ 58.576 (R$ 57.017 em 2020), distribuídos em 13 
contratos com vencimentos renegociados anualmente em razão 
das necessidades operacionais do consórcio. O aumento no saldo 
dá-se apenas a apropriação dos juros e variação cambial do perí-
odo. Abaixo estão demonstradas as receitas de juros e variações 
cambiais em decorrência desses contratos.
     2021      2020
Juros ativos 32 33
Variação cambial ativa 7.686 2.255
Juros passivos (1.684) (1.499)
Variação cambial passiva (7.487) (16.114)
Total (1.453) (15.325)
9. Adiantamento de cliente: Os adiantamentos são oriundos de 
valores do contrato de empreitada por preço global junto a Auto 
Pista Litoral Sul S.A., que corresponde a 5% dos valores relati-
vos às ordens de serviços já recebidas em referencia ao contrato 
total, a serem descontados mensalmente do razão de 5% dos 
valores auferidos nas medições. Em 31 de dezembro de 2021, 
o montante de adiantamento era de R$ 5.164 (R$ 5.164 em 
2020). Diante do litígio com o cliente, o Consórcio ingressou 
judicialmente com medida liminar para o impedir a execussão 
de garantias e da exigência do repagamento dos adiantamen-
tos recebidos. Espera-se que a vigência dessa liminar perdure 
durante o período de discussão com o cliente. Todavia, no caso 
de uma descisão judicial contrária, que obrigue o repagamento 
desse montante, o Consórcio conta com o apoio da matriz com 
aportes de capital emergenciais para tal fim. 10. Provisão para 
contingências: A Companhia registrou provisões, as quais envol-
vem considerável julgamento por parte da administração, para 
contingências trabalhistas e cíveis para as quais é provável que 
uma saída de recursos envolvendo benefícios econômicos seja 
necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável 
possa ser feita do montante dessa obrigação. Em 31 de dezem-
bro de 2021 e de 2020, a Companhia possui processos penden-
tes nas esferas administrativa e judicial, de natureza trabalhista, 
cível e tributária, em fase de julgamento. Com base na opinião 
de seus advogados, a Companhia constituiu a provisão de con-
tingências no valor de R$ 257 (R$ 171 em 2020). A Companhia 
não possui causas classificadas como perda possível. Decorrente 
da participação no Consórcio, a Companhia possuí em 31 de 
dezembro de 2021, somados ao saldo de provisão para contin-
gências, o montante de R$ 82 (R$ 265 em 2020) referente a 
provisões para contingências de responsabilidade do Consórcio. 
Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia possuía o montante 
de R$ 68 (R$ 50 em 2020) de depósitos judiciais trabalhistas 
constituídas através do Consórcio onde a Companhia participa. 
11. Provisão para rescisões: São provisões realizadas pela ad-
ministração sobre os encargos trabalhistas e multas relativas ao 
contrato temporário de trabalho dos funcionários da obra. Em 31 
de dezembro de 2021 o saldo de provisões para rescisões era 
de R$ 12 (R$ 35 em 2020). 12. Patrimônio líquido: 12.1. Ca-
pital social: O capital social, subscrito e integralizado, é de R$ 
7.641 e está representado por 2.480.849 ações ordinárias no-
minativas, sem valor nominal. Cada ação corresponde a um voto 
nas assembleias. Por se tratar de capital estrangeiro, o mesmo 
está registrado no Banco Central do Brasil sob os certificados nº: 
RDE-IED IA060287 e RDE-IED IA 028040, ambos datados de 
29 de junho de 2007. 13. Imposto de renda e contribuição so-
cial: Prejuízos fiscais: Os prejuízos fiscais acumulados, passíveis 
de compensação com lucros tributáveis futuros sem prazo de 
prescrição, somam R$ 121.323 em 31 de dezembro de 2021 
(R$ 118.778 em 2020) para fins do Impostos de Renda sobre o 
Lucro Líquido e R$ 142.296 (R$ 139.751 em 2020) para fins 
de Contribuição Social Sobre Lucro Líquido. 14. Receita líquida 

e custos dos serviços prestados:     2021      2020
Consórcio Construtora Salini Impregilo - Cigla 2.138 1.838
Impostos incidentes - -
Receita líquida 2.138 1.838
Custo com pessoal (260) (253)
Subempreiteiros (337) (282)
Materiais (1) (41)
Outros custos (2) (16)
Custos dos serviços prestados (600) (592)
Lucro bruto 1.538 1.246
15. Despesas gerais e administrativas:     2021      2020
Aluguéis e condomínios (34) (74)
Serviços prestados por terceiros (1.033) (719)
Viagens, transportes e estadias (223) (150)
Despesas corporativas (359) (85)
Outras receitas (despesas) operacionais (49) (54)
Total (1.698) (1.082)
16. Resultado financeiro: 
Receitas financeiras     2021      2020
Variação cambial ativa 7.686 2.255
Rendimento de aplicação financeira 6 12
Outros valores 32 34
 7.724 2.301
Despesas financeiras
Variação cambial passiva (7.487) (16.114)
Outros valores (1.689) (1.499)
 (9.176) (17.613)
Total (1.452) (15.312)
17. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de 
contratar cobertura de seguros, de responsabilidade civil dos 
administradores (D&O), contra incêndio e riscos diversos. As 
coberturas foram contratadas pelos montantes considerados 
suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade e os riscos envolvidos 
em suas operações. O escopo dos trabalhos de nossos auditores 
não inclui a emissão de opinião sobre a suficiência da cobertura 
de seguros. 18. Pleitos em discussão: Conforme mencionado na 
Nota Explicativa nº 1, em meados de junho de 2018 o Consórcio 
apresentou ao cliente um pleito visando a recuperação do equilí-
brio econômico do contrato devido à custos adicionais incorridos 
em função da Inequação do Projeto Executivo para a região, entre 
outros pleitos menores. O contrato de empreitada global prevê na 
cláusula 23.13 a possibilidade de discussões para recuperação 
do equilíbrio econômico, bem como, nos dispostos dos art. 317, 
418, 619 e 625, entre outros, do Código Civil Brasileiro. Com 
base nestes fatos a Administração, com o auxilio do seu assessor 
jurídico Botelho de Mesquita, entende que existe um direito exi-
gível por parte do consórcio frente ao cliente, avaliado altamente 
provável as chances de êxito do pleito de R$ 92 milhões. Para 
fins de mensuração dos valores, o consórcio contratou a Hor-
migon, Companhia técnica especializada, a qual avaliou todos 
os pedidos mencionados no pleito e concluiu que as argumen-
tações, documentações e evidencias que suportam o pleito são 
adequadas e suficientes para defesa em esfera arbitral e/ou judi-
cial. Considerando os fatores acima, o Consórcio considerou que 
o pleito é uma modificação de contrato altamente provável e um 
direito exigível, e portanto o reconhecimento da receita referente 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018 e subsequentes, 
foi afetada por essa estimativa. 19. Instrumentos financeiros: 
Os instrumentos financeiros ativos e passivos (caixa e equiva-
lentes de caixas, contas a receber, empréstimos, fornecedores 
e outras obrigações a pagar) estão registrados no balanço patri-
monial a valores contábeis, conforme critérios mencionados nas 
notas explicativas. Durante o exercício a Companhia não realizou 
operações com derivativos financeiros. A Companhia mantém 
operações com instrumentos financeiros. A administração desses 
instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e 
controles internos visando assegurar a liquidez, rentabilidade e 
segurança. A política de controle consiste em acompanhamento 
permanente das condições contratadas versus condições vigen-
tes no mercado. A Companhia não efetua aplicações de caráter 
especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. 
Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes 
com as políticas e estratégias definidas por sua administração. 
20. Política de gestão de riscos: A atividade da Companhia está 
exposta a alguns riscos financeiros, principalmente aos de mer-
cado, incluindo a taxa de câmbio. O risco da taxa de cambio 
resulta, essencialmente, de operações com partes relacionadas 
em moeda estrangeira. a. Risco de capital: A Companhia admi-
nistra seu capital, para assegurar que possa continuar com suas 
atividades normais, ao mesmo tempo em que maximiza o retorno 
a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas operações, 
por meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio. 
b. Risco de taxa de câmbio: A Companhia faz algumas transa-
ções em moeda estrangeira, consequentemente, surgem exposi-
ções às variações nas taxas de câmbio. A Companhia não possui 
instrumentos financeiros derivativos para administrar sua expo-
sição aos riscos relacionados às taxas de cambio e de juros. 21. 
Eventos subsequentes: Em conformidade com as normas brasi-
leiras de contabilidade, a administração do Companhia fez suas 
avaliações e chegou a conclusão que não ocorreram fatos rele-
vantes a serem divulgados entre a data base do encerramento das 
demonstrações financeiras e a data da sua respectiva aprovação.

Madeira Energia S.A. - Mesa
CNPJ/MF nº 09.068.805/0001-41 - NIRE 35.300.346.866

Edital de Convocação das Assembleias Gerais Ordinária 
e Extraordinária de Forma Semipresencial

Ficam os Senhores Acionistas da Madeira Energia S.A. (“Companhia”) convocados para se reunirem 
em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária a serem realizadas, em primeira convocação, no 
dia 19 de abril de 2022, às 10:00 horas, de forma semipresencial, nos termos do artigo 124, 
parágrafo 2º - A, da Lei Federal nº 6.40476 e da Instrução Normativa n° 81, de 10 de junho de 2020, do 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração - DREI (“IN DREI nº 81”), podendo o 
acionista comparecer no Hotel Pullman Vila Olímpia, localizado na Rua Olimpíadas, 205 - Vila Olímpia, 
São Paulo - SP, 04551-000, ou participar e votar a distância através do link disponível no website www.
santoantonioenergia.com.br/agoe2022-madeiraenergia, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do 
dia: em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
as Demonstrações Financeiras da Companhia acompanhadas do relatório dos auditores independentes 
e do Parecer do Conselho Fiscal referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; 
(ii) fixar o número de membros titulares e suplentes do Conselho de Administração da Companhia; (iii) 
eleger os membros titulares e suplentes do Conselho de Administração da Companhia, bem como 
indicar o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração; (iv) fixar o número de membros 
titulares e suplentes do Conselho Fiscal da Companhia; (v) eleger os membros titulares e suplentes do 
Conselho Fiscal da Companhia; e, em Assembleia Geral Extraordinária: (vi) fixar a remuneração global 
dos administradores da Companhia para o exercício de 2022; (vii) fixar a remuneração dos membros do 
Conselho Fiscal da Companhia para o exercício de 2022;(viii) instruir o voto da Companhia, na condição 
de acionista única da Santo Antônio Energia S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.391.823/0001-60, 
para tomar todas as providências cabíveis no sentido de deliberar a respeito das mesmas matérias 
constantes dos itens acima no âmbito de sua subsidiária integral. Os documentos que suportarão as 
deliberações estão disponibilizados a todos os acionistas no website www.santoantonioenergia.com.br/
agoe2022-madeiraenergia, onde também estão disponíveis os boletins de voto a distância para estas 
Assembleias Gerais. A Companhia remeterá cópia desses documentos aos acionistas que assim 
solicitarem por escrito, por meio do endereço eletrônico abaixo indicado. De qualquer forma, os 
documentos relacionados à matéria (i) da Assembleia Geral Ordinária já foram publicados no Jornal O 
Dia SP e no portal da internet do mesmo jornal no dia 24 de fevereiro de 2022, nos termos do artigo 
133, da Lei Federal nº 6.404/76. Instruções Gerais: Os acionistas que optarem pelo voto a distância 
por meio do uso do boletim de voto a distância indicado acima, deverão devolvê-lo à Companhia, por 
meio de e-mail encaminhado ao endereço eletrônico indicado abaixo, no mínimo 5 (cinco) dias antes da 
data da realização das Assembleias Gerais. Os acionistas poderão participar pessoalmente ou por 
meio de representante no sistema eletrônico de participação e voto a distância disponibilizado pela 
Companhia. Os acionistas que não participarem presencialmente deverão enviar eletronicamente à 
Companhia os documentos societários de comprovação de poderes de seu(s) representante(s) 
legal(is), acompanhados de documento de identidade com foto deste(s), e, se desejarem ser 
representados por procurador, deverão enviar os respectivos instrumentos de mandato, validamente 
outorgados, à Companhia. Em todos os casos, tais documentos deverão ser encaminhados por via 
eletrônica, sob a referência “Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária”, com 72 (setenta e duas) 
horas de antecedência da realização da Assembleia Geral, sendo admitido o protocolo por meio 
eletrônico, no endereço eletrônico lucianavasconcellos@santoantonioenergia.com.br, respeitada, em 
qualquer caso, as disposições de que trata a Seção VIII do Anexo V da IN DREI nº 81 a respeito das 
sociedades anônimas. São Paulo, 18 de abril de 2022. Madeira Energia S.A. - Mesa: Solange Mendes 
Geraldo Ragazi David - Presidente do Conselho de Administração.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1021292-20.2020.8.26.0003. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Seguro.
Exequente: Sul America Cia de Seguro Saude. Executado: Pro Legal Serviços de Apoio Administrativos Ltda - Me. EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1021292-20.2020.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro
Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Bertholazzi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Pro Legal Serviços
de Apoio Administrativos Ltda - Me, CPF/CNPJ 17572491000148, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial
por parte de Sul America Cia de Seguro Saude, com o seguinte objeto: contrato de seguro. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague(m) a dívida no valor de R$ 15.017,27, que deverá ser atualizada
até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% (dez por cento)
sobre o valor atualizado do débito. Caso o(a)(s) executado(a)(s) efetue(m) o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários
advocatícios serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do CPC), ou, no prazo de 15 dias, apresente(m) embargos à execução.
Alternativamente, no prazo para embargos, reconhecendo o crédito do(a) exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta
por cento) do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado, poderá(ão) o(a)(s) executado(a)(s) valer-se
do disposto no art. 916 e §§, do CPC. Indeferida a proposta, seguir-se-ão os atos executivos, nos termos do art. 916, § 4º, do CPC.
O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará o disposto no art. 916, § 5º, do CPC. A opção pelo parcelamento importa
renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de março de 2022.                               22 e 23 / 03 / 2022

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1022631-80.2021.8.26.0002. Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Duplicata. Exequente: Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Executado: Docellos Comércio de
Alimentos, Embalagens e Artigos para Festas Ltda. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1022631-80.2021.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 13ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro,
Estado de São Paulo, Dr(a). Caio Moscariello Rodrigues, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DOCELLOS COMÉRCIO
DE ALIMENTOS, EMBALAGENS E ARTIGOS PARA FESTAS LTDA., CNPJ 17153103000194, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A, objetivando a quantia
de R$ 13.550,17 (abril de 2021), representada pelas Notas Fiscais n°s NF 009.568.390-16, NF 009.568.391-16,
NF 009.579.313-16 e NF 009.579.314-16. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em
03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela
metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor
da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e
sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 17 de março de 2022.                                                                            22 e 23 / 03 / 2022

Arfrio S/A Armazéns Gerais Frigoríficos
CNPJ 61.024.295/0001-20 - NIRE: 35.300.101.99-5

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os senhores acionistas da Arfrio S/A Armazéns Gerais Frigoríficos (“Companhia”) 

para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária que será realizada no dia 28 de março de 2022, 

às 10:00 horas, na sede social da Companhia, localizada na Rua Jussara, nº 1001, sala 3, na cidade 

de Barueri, São Paulo, CEP 06465-070, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Eleição 

do novo representante perante a Receita Federal do Brasil e demais órgãos públicos; (ii) Eleição da 

Diretoria da Sociedade. São Paulo, 18 de março de 2022. Eduardo Américo de Athayde Vasone - 

Diretor Presidente

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº0025442-27.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 17ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). RENATA MARTINS DE CARVALHO, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Divino Comércio de Confecções Eireli EPP CNPJ 13.646.445/0001 -95, que Souza 
Cambos Confecções Ltda requereu o cumprimento da sentença, para receber a quantia de R$42.789,42  
(junho/2021). Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo 
supra, pague o débito, atualizado e acrescido das importâncias de direito e demais cominações legais, sob pena 
de multa e honorários advocatícios de 10%, sobre o valor total da dívida (art. 523, § 1º do CPC), iniciando-se o 
prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente impugnação (art. 525 do 
CPC) NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de novembro de 2021.                        [22,23] 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1043403-95.2020.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Labruna Catapani, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSÉ FABIANI, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem 
como seus cônjuges e/ou sucessores, que Braz Andreo Fernandes e Maria Edna Soares Fernandes ajuizou(ram) ação de 
USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua ALMINO AFONSO, Nº 347, Jardim Norma, 
CEP.:08240-260, São Paulo-SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente 
edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 
(vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                           [22,23] 

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1051082-23.2018.8.26.0002. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível -
Inadimplemento. Requerente: Empreendimentos e Participações Villaverde LTDA. Requerido: Sul Terra Terraplenagem e Transportes
LTDA. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1051082-23.2018.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
8ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Marilda Negrão, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a Sul Terra Terraplenagem e Transportes Ltda (CNPJ. 10.447.806/0001-86), que Empreendimentos e Participações
Villaverde Ltda lhe ajuizou ação de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 43.477,44 (janeiro de 2019), decorrente
das despesas de condomínio, despesas de consumo de água, IPTU e aluguéis, referente ao imóvel sito a Avenida Morumbi, 6091,
conjunto 23, localizado no 2º andar do edifício Greenville. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados.
Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de março de 2022.
22 e 23 / 03 / 2022

EDITAL DE ARRECADAÇÃO DE BENS EXPEDIDO NOS AUTOS DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE Marcos Furlanetto - 
PROCESSO Nº 1128607-49.2016.8.26.0100 PRAZO 1 (UM) ANO O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e 
Sucessões,do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Eliane da Camara Leite Ferreira, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a Marcos Furlanetto, filho de Walter Furlanetto e Benedita Rodrigues Furlanetto, que nestes autos, por sentença 
datada de 17/04/2017,proferida pelo(a) MM.Juiz(a) de Direito,Dr(a).André Salomon Tudisco,foi declarada sua AUSÊNCIA 
e determinada a ARRECADAÇÃO de seus bens consistentes nos direitos hereditários provenientes dos autos do 
Inventário de Vanda Furlaneto, a saber:50% de um IMÓVEL,apartamento nº136,no 13ºandar ou 14ºpavimento do Edifício 
Bela Garden, situado na Rua Bela Cintra, nº 2.302, Cerqueira César, São Paulo-SP; 50% de ATIVOS FINANCEIROS nos 
bancos Bradesco, agência 0134, e Banco do Brasil, agência 0712; 50% dos saldos apurados em contas judiciais dos 
aluguéis gerados pelo imóvel retro listado; e 50% dos jazigos nº 1901 e nº 1902, quadra III, setor 3, no Cemitério do 

0.358-28, RG 33715026. Nestas 
condições, na forma do art. 745 do CPC, foi determinado o chamamento do(a) ausente, por EDITAL, para que, no prazo 
de 1 (um) ano, contado da primeira publicação, entre na POSSE do(s) bem(ns), sob pena de, não o fazendo, proceder-se 
à abertura da sucessão provisória. O presente edital será afixado e publicado por 06 vezes, com intervalo de 02 meses, 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de março de 2022.                            [23] 

ZANETTINI,BAROSSI S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ Nº. 61.357.406/0001-10

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA A REALIZAR-SE NO DIA 27 DE ABRIL DE 2022 - CONVOCAÇÃO
Convidam-se os srs. Acionistas da Zanettini,Barossi S.A Indústria e Comércio, a se reunirem em Assembléia Geral 
Ordinária, na sede social, na Av.Carioca nº.446, a realizar-se às 14,30 horas do dia 27 de abril de 2022, a ! m de deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia: 1) leitura, discussão e votação do relatório da diretoria, balanço patrimonial e demonstrações 
! nanceiras do exercício ! ndo em 31.12.2021; 2) destinação do lucro do exercício social ! ndo em 31.12.2021; 3) aprovação 
de pagamento de juros remuneratórios sobre o capital próprio; 4) ! xação dos honorários dos Membros do Conselho de Admi-
nistração e da Diretoria para o exercício de 2022.   São Paulo, 21  de março de 2022. Wagner Pofo, Diretor-Superintendente; 
Antonio Carlos Barossi, Diretor-Administrativo.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 82BF-FD31-F956-C26C.
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O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign. Para verif icar as assinaturas clique no l ink: 
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BURIGOTTO S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ 51.460.277/0001-38

Relatório da Diretoria

Senhores Diretores:

relatório dos auditores independentes, permanecendo a esta Diretoria à disposição para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários. Limeira, 15 de março de 2022.

Diretoria Diretor Comercial
Reginaldo Munhoz Diretor Industrial

Contador Contador CRC1SP209123/O-0

Circulante
 758.766,60  703.686,95 

 33.471.433,99  46.754.711,53 
Impostos a Recuperar  6.274.830,42  1.479.630,21 
Importação em Andamento  3.251.928,16  1.850.065,22 
Pagamentos Antecipados  12.302,91  2.501.400,65 
Aplicações Financeiras  5.062.506,18  41.309,30 
Estoques  23.943.708,81  19.615.487,07 

 -    -   
Não Circulante

 25.710.473,01  1.417.832,44 
 58.143.855,89  55.233.648,88 

(-) Depreciação Acumulada  (41.611.124,33)  (38.741.047,71)

Circulante
Fornecedores  9.905.731,88  8.803.708,38 
Titulos a Pagar  1.658.823,48  3.172.823,48 
Contribuições Sociais  1.019.018,47  910.823,97 
Obrigações Tributárias  3.086.670,67  660.469,77 
Pagamentos Antecipados de Terceiros  -    88,73 

 966.171,12 
Outras Obrigaçoes a Pagar  3.343.262,79  2.630.383,09 
Juros sobre o capital próprio  2.883.343,02 
Não Circulante
Impostos Diferidos  4.997.354,53  1.796.490,20 
Titulos a Pagar  552.941,30  2.211.764,78 
Fundo de Reestruturação  3.346.600,70 

 83.258.763,68  70.670.172,14
Capital Social

 47.150.000,00  47.150.000,00 
 (45.775,25)  (45.775,25)

4.422.210,08 3.574.691,55
Retenção de Lucros 31.732.328,85 19.991.255,84

Receita Operacional Bruta
Receita Operacional Bruta das Vendas  146.519.752,86  140.049.121,63 
 (-) Impostos Incidentes s/ Vendas  (34.018.806,12)  (32.253.312,91)
 (-) Vendas Anuladas  (2.087.705,32)  (1.377.164,97)

 (Incluindo R$ 2.483.775,59 

  Depreciação)  (87.816.548,44)  (82.825.138,42)
Resultado Operacional Bruto

 (-) Despesas c/ Vendas e Distribuição
 (Incluindo R$ 503.295,00 Depreciação)  (24.177.921,32)  (19.927.382,82)
 (-) Propaganda e Publicidade  (496.302,34)  148.560,50 

 (-) Despesas Tributárias  (93.970,79)  (73.292,52)
 (2.156.310,96)  (2.490.785,00)
 (5.704.110,31)  (1.285.543,36)

 (-) Depreciação não apropriada ao Custo        (86.504,36)  (89.218,75)
 (3.346.903,29)  (38.905,02)

 (+) Receitas Financeiras  327.795,71  176.813,93 
 (-) Despesas Financeiras  (1.897.452,58)  (2.472.817,47)
Total das Despesas Gerais 

Outros Resultados Operacionais

 (-) Contribuição Social  (527.674,44)  -   

 (1.441.798,79)  -   

 0,359  (0,014)

Capital Capital a 

Juros s/

capital Retencao Total
social integralizar proprio legal de lucros geral

 (682.100,65)  (682.100,65)
Resultado Abrangente Total  (682.100,65)
Aumento do capital social AGE 28-02-2020
Créditos Peg Perego 15.942.588,31  15.942.588,31 

 7.411,69  (7.411,69)  -   
 (682.100,65)  682.100,65  -   

 16.950.370,50  16.950.370,50 
-3.439,58  (3.439,58)

Resultado Abrangente Total  16.946.930,92  16.946.930,92 
Juros sobre capital próprio  (3.392.168,26)  (3.392.168,26)

 847.518,53  (847.518,53)  -   
 (966.171,12)  (966.171,12)

 11.741.073,01 (11.741.073,01)  -   

 16.950.370,50  (682.100,65)
 Depreciação  3.073.574,95  2.457.772,01 

 39.871,29  145,54 

 Contas a Receber                 13.283.277,54  (24.417.625,06)
 Estoques                                   (4.328.221,74)  12.749.841,30 
 Demais operações   (3.707.965,41)  (2.996.169,32)

 Fornecedores  1.102.023,50  (8.741.037,31)
 Impostos e Contribuições  2.534.395,40  (41.063,98)
 Demais operações   4.562.305,11  1.805.513,12 

 (3.153.576,63)  (695.636,80)
(24.292.640,57)  (10.852,69)

 2.211.764,78  5.384.588,26 
 (5.384.588,26)  (5.328.430,78)

 Impostos diferidos  3.200.864,33  1.796.490,20 
 (966.171,12)  -   

 (3.439,58)
 Juros sobre capital proprio  (3.392.168,26)
 Fundo de reestruturação  3.346.600,70 
 Aumento capital social  -    15.942.588,31 

-

-

-

puericultura importados de procedência de sua controladora Peg Perego. 

As Demonstrações Contá-

Ações Lei 6.404/76, alteradas pela Lei 11.638/07, nos pronunciamentos 

-

-

liados considerando o art. 296 do Regulamento do Imposto de Renda, onde 

-

sentadas pelos preços de aquisições corrigidos monetariamente até 31 de 

Matéria-Prima 9.745.526,68 9.099.684,61
Material de Embalagens 663.724,58 519.210,41

Produtos em Fabricação 901.293,81 807.622,47
Produtos Acabados 12.633.163,74 9.188.969,58
 

47.102,46 47.102,46
Depósitos judiciais 783.548,46 711.769,57

341.788,86 341.788,86
317.171,55 317.171,55

Outros tributos a compensar 24.220.861,68

Terrenos 1.297.659,02 1.297.659,02
18.679.911,61 18.679.911,61

Maquinas e Equipamentos 17.767.209,06 17.686.944,08
1.213,007,30 1.170.372,22

994.119,02 1.184.150,31
Ferramentas 1.488.486,32 1.441.956,45
Instalações Industriais 1.267.867,11 1.268.857,45
Moldes e Modelos 13.596.360,17 10.680.358,46

1.839.236,28 1.823.439,28
0,00 0,00

Subtotal 58.143.855,89 55.233.648,88
41.611.124,33 38.741.047,71

Verba de Representação 2.426.404,30 1.980.045,18
Férias e Encargos/PLR 916.858,49 650.337,91
Conta Corrente Acionistas 2.883.343,02

Financiamento 552.941,30

4.997.354,53

2.211.764,78

1.796.490,20
Fundo Restruturação Empresa 3.346.600,70

-

1.000 seção 21). . 

-

-

cada ação (NBTG 1.000 seção 21). O Capital Social de 

-

-

-

de Seguros – não Auditados 

segundo a opinião de nossos assessores especialistas em seguros, para 

-

independentes.

Aos Diretores e acionistas da BURIGOTTO S/ A INDÚSTRIA E COMERCIO 
Limeira- SP -

-

-
-

Base 

seus estoques de produtos em processo e acabados por critérios arbitrados 
-

monstrações contábeis. Tais critérios, em relação aos custos reais, podem 
-

-
-

de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 

Outros assuntos 

do auditor

-

contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 

ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis consolidadas, a ad-

-

elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 

as demonstrações contábeis consolidadas, tomadas em conjunto, estão 

As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 

tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 

-

-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 

-
-

-
cedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o 

-

-

-

Piracicaba, 16 de março de 2.022.

C.R.C. (SP) nº 2SP020874/0-6 - C.N.P.J.nº 03.132.733/0001-78

Eduardo Rodrigues

Contador- C.R.C. (SP) nº1SP175393/0-0

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1027774-84.2020.8.26.0002. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial
- Seguro. Exeqüente: Sul America Cia de Seguro Saude. Executado: Atman Integração de Sistema Ltda - Me. EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1027774-84.2020.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível,
do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Gina Fonseca Corrêa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) ATMAN INTEGRAÇÃO DE SISTEMA LTDA - ME, CNPJ 10.256.023/0001-15, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Sul America Cia de Seguro Saude, objetivando a quantia de R$ 4.039,10
(agosto de 2020), representada pelo contrato de seguro saúde na modalidade PME � Pequena e Média Empresa � apólice
n° 19609. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua  CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague
o débito atualizado, sob pena de penhora em tantos de seus bens quantos bastem à garantia da execução. Em caso de
pagamento dentro do tríduo a verba honorária será reduzida pela metade. No prazo para embargos, reconhecendo o
crédito do exeqüente e depositando 30% do valor em execução, incluindo custas e honorários advocatícios, poderá o
executado requerer o pagamento do restante em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1%
ao mês. Não sendo efetuado o pagamento, fluirá o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de embargos à execução.
Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de março de 2022.                     22 e 23 / 03 / 2022

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO / SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD
08/70, tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do
cartório nos termos da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s)
mutuario(s) abaixo, para ciência de que estamos autorizados na forma dos
artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e do Decreto-Lei nº 70, de 21/
11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a promover a execução
extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados
de 22/03/2022 , para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução,
o que poderá ser feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:B51692 -  CONTRATO: 318164053442 - EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA
ENDERECO DO IMÓVEL: AVENIDA SENADOR TEOTONIO VILELA , Nº 4287,
APARTAMENTO 02, BLOCO 4 A, EDIFICIO EQUADOR, CONDOMINIO
RESIDENCIAL NACOES UNIDAS, CAPELA DO SOCORRO, SAO PAULO -
SP, CEP: 04804-000
ESPOLIO DE IVO FERNANDES VICTOR, BRASILEIRO (A), COMERCIARIO
, CPF: 762.196.748-04, CI: 14367958  SSP/SP SOLTEIRO (A) E CONJUGE,
SE CASADO (A) ESTIVER.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA Endereço de
Cobrança:
EMGEA - Empresa Gestora de Ativos: Credor cessionário do contrato
habitacional firmado com a CAIXA
Setor Bancário Sul Quadra 2 - Bloco B - Lote 18 Subloja e 1º Subsolo
Ed. São Marcus
70070-902 Brasília - DF
Telefone: (31) 2105-7634

22 - 23 - 24/03/2022

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006033-71.2014.8.26.0010/01. O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). LIGIA MARIA TEGAO 
NAVE, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CRISTINA TEIXEIRA TAVARES, Brasileira, Divorciada, RG 8.659.602-
0, CPF 104.198.758-75, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por 
Yuriko Hemi. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, 
foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$208.158,73 (atualizado em agosto de 2021), 
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% 
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil), bem como, fica INTIMADA inclusive quanto à penhora 
dos direitos hereditários referentes ao processo de Inventário ? 1001479.33.2021.8.26.0565, que tramita na 
1ª Vara da Comarca de São Caetano do Sul. Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de 
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos 
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de março de 2022. 
 

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

FBS Construção Civil e Pavimentação S.A.
NIRE 35.300.471.121 - CNPJ/MF 66.806.555/0001-33

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 20 DE JANEIRO DE 2022
Data, horário e local: Aos 20 dias do mês de janeiro de 2022, às 10:00 horas, na sede da Companhia, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 
4.777, 5º Andar, Conjunto Norte, Alto de Pinheiros, no município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05477-903. Presença: 
Acionistas representando a totalidade do capital social. Convocação: Dispensada, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76, tendo 
em vista a presença da totalidade dos acionistas. Composição da mesa: Presidente: Marco Antônio Salvoni Secretário: Gustavo 
Assumpção. Ordem do dia: deliberar sobre: I) alteração no Parágrafo Segundo do Artigo 15 do Estatuto Social da Companhia, de modo a 
permitir a outorga de procurações com período de validade superior ao atualmente previsto, para fins de obtenção de financiamento junto 
ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, pela Companhia ou por empresas nas quais a Companhia possua 
participação societária direta ou indireta; II) autorização para a interveniência da Companhia, na operação de financiamento realizada 
entre a VIA BRASIL MT-100 CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A. (“Via Brasil”) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
- BNDES (“BNDES”), nos termos constantes da Decisão Dir. nº 443/2021 - BNDES, de 23/12/2021, autorizando, entre outros, a assunção 
de obrigações, a prestação de garantia real, a outorga das procurações necessárias à operação, bem como a anuência da Companhia 
quanto as restrições impostas à distribuição de valores pela Via Brasil para a Companha e para os demais acionistas, incluindo dividendos; 
e III) autorização aos administradores da Companhia para que os mesmos possam celebrar todos os documentos necessários à 
formalização da operação de financiamento citada no “item 2” acima. Deliberações: Abertos os trabalhos, o Sr. Presidente solicitou ao Sr. 
Secretário que procedesse à leitura da ordem do dia. Dando início às deliberações, quanto ao item “I” da ordem do dia, os acionistas 
aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas, a alteração no Parágrafo Segundo do Artigo 15 do Estatuto social, de modo a permitir a 
outorga de procurações, com período de validade superior ao atualmente previsto no Estatuto, que é de 01 (um) ano, para os casos em que 
as procurações forem utilizadas especificamente para fins de obtenção de financiamento junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES, pela Companhia ou por empresas nas quais a Companhia possua participação societária direta ou indireta; 
mantida a exceção já prevista no Estatuto, para as procurações com fins judiciais. Em razão da deliberação acima, o Artigo 15º do Estatuto 
Social da Companhia, passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 15 - Com exceção do quanto previsto no Parágrafo Terceiro deste 
artigo e observado ao disposto nos Artigos 11 e 16, os Diretores representarão a Companhia, sempre em conjunto de 02 (dois) Diretores, 
ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, ficando, desde já, investidos dos mais amplos e gerais poderes para firmar todos os 
contratos, compromissos, acordos ou demais documentos que obriguem a Companhia; podendo, inclusive, receber citação, notificação 
ou intimação; representar a Companhia perante todas as repartições públicas federais, estaduais, municipais, autarquias e órgãos 
paraestatais, respeitados os limites estabelecidos em lei e pelo estatuto social. Parágrafo Primeiro - A Companhia poderá ser 
representada por um Diretor em conjunto com um procurador, ou por dois procuradores em conjunto, sempre dentro dos limites 
estabelecidos em lei e pelo estatuto social. Parágrafo Segundo - As procurações em nome da Companhia serão outorgadas por 02 
(dois) Diretores ou 02 (dois) procuradores, em conjunto, ou ainda, por 01 (um) Diretor) em conjunto com 01 (um) procurador, devendo 
a procuração especificar os poderes conferidos, com período de validade limitado a, no máximo, 01 (um) ano, com exceção do seguinte: 
a) das procurações a serem utilizadas especificamente para fins de obtenção de financiamento junto ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES pela Companhia ou por empresas nas quais a Companhia possua participação 
societária direta ou indireta, que poderão apresentar período de validade superior a 01 (um) ano; e b) das procurações para fins 
judiciais, que poderão ter período de validade indeterminado, podendo ainda, serem assinadas por somente 01 (um) Diretor. Parágrafo 
Terceiro - Os seguintes atos poderão ser praticados isoladamente por qualquer Diretor, ou ainda por um procurador constituído na 
forma do Parágrafo Segundo: (i) apresentação de propostas e representação da Companhia em processos de licitação ou concorrência, 
pública ou privada, podendo apresentar e assinar todos os documentos necessários para tanto, inclusive compromissos ou contratos 
de constituição de consórcios, propostas, oferta de lances e estabelecimento de preços, independentemente do valor do objeto da 
licitação ou concorrência; (ii) representação da Companhia perante repartições públicas federais, estaduais, municipais, autarquias, 
órgãos paraestatais e sociedades de economia mista; (iii) endosso de cheques e ordens de pagamento para depósito bancário na conta 
da Companhia, independentemente do valor; (iv) autorização para movimentação da conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço; (v) registro e emissão de documentos relacionados a assuntos trabalhistas, fiscais e alfandegários; (vi) recebimento de 
quaisquer importâncias em favor da Companhia, independentemente do valor, podendo assinar o respectivo recibo ou termo de 
quitação; e (vii) saques de duplicatas contra terceiros, endosso de duplicatas e títulos para cobrança, caução ou desconto bancário.” 
Continuando as deliberações, em relação ao Item “II” da ordem do dia, os acionistas deliberaram, também por unanimidade e sem 
ressalvas, autorizar que a Companhia compareça, na qualidade de interveniente, na operação de financiamento realizada entre a VIA 
BRASIL MT-100 CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A. e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, em 
conformidade com termos constantes da Decisão Dir. nº 443/2021 - BNDES, de 23/12/2021, autorizando, dentre outras, a assunção de 
obrigações, a prestação de garantia real, a outorga de procurações necessárias à operação, bem como a anuência quanto as restrições 
impostas à distribuição de valores pela Via Brasil, para a Companhia e para os demais acionistas, incluindo dividendos, ficando os 
diretores da Companhia autorizados a assinar todos os documentos necessários para tanto. Por fim, quanto ao Item “III” da ordem do dia, 
foi deliberado pelos acionistas, de maneira unânime, autorizar que os administradores da Companhia possam celebrar todos os 
documentos necessários à formalização da operação de financiamento citada no “item 2”, inclusive para as eventuais garantias, ficando 
os memos autorizados à celebração de todos os instrumentos em nome da Companhia, que sejam destinados ao citado escopo. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerrou os trabalhos, sendo lavrada a presente ata, que depois de lida, foi 
aprovada e assinada pelos presentes. Acionistas: Turita Participações Ltda.; e MGM Locações Ltda. “A presente é cópia fiel da ata lavrada 
no livro próprio”. Marco Antônio Salvoni - Presidente; Gustavo Assumpção - Secretário. Acionistas: Turita Participações Ltda. p. 
Gustavo Assumpção, Marco Antônio Salvoni; Mgm Locações Ltda. p. Gustavo Assumpção, Marco Antônio Salvoni. 
Jucesp nº 134.556/22-7 em 11/03/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31.12.2021 (Em Reais)

PINHALENSE S/A - Máquinas Agrícolas
CNPJ N° 54.224.423/0001-14

Demonstrações Financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31/12/2021
Senhores Acionistas, em atendimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o relatório referente ao exercício findo em 31.12.2021, 
acompanhado do Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras. 1) As Demonstrações Financeiras foram elaboradas com observância das leis fiscais e 
societárias vigentes, e estão consolidados os resultados de Matriz e Filiais. 2) A depreciação foi calculada em função do tempo de uso e de seu estado de conservação, 
de acordo com as regras contábeis vigentes. 3) O Capital Social de R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais), é dividido em 25.000.000 (vinte e cinco milhões) 
de ações Ordinárias Nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada. 4) Os Estoques estão demonstrados pelo custo médio histórico de compra ou de produção, 
que não excede o valor de mercado ou de custo de reposição. A Diretoria está como sempre ao inteiro dispor dos Senhores Acionistas, para quaisquer informações 
adicionais que se fizerem necessárias. Espírito Santo do Pinhal-SP., 28 de fevereiro de 2022.

ATIVO 31.12.2021 31.12.2020
Circulante 186.006.983,68 138.356.859,32
Disponível
Caixa e Bancos 59.156,29 369.587,66
Aplicações Financeiras 8.215.853,14 6.288.675,44
Realizável
Duplicatas à Receber 33.382.313,96 37.633.737,47
(-) Prov. Dev. Duv. PDD (5.699.112,39) (4.514.773,89)
Valores à Receber 1.043.732,47 1.313.983,25
Adiantamentos 3.897.153,59 2.563.183,71
Impostos a Recuperar
Impostos à Recuperar 25.395.064,09 16.152.500,63
Estoques
Estoques-Materiais/Prod. 119.608.940,24 78.470.276,76
Desp.Excerc.Seguinte
Despesas Administrativas 103.882,29 79.688,29
Não Circulante 37.952.485 39.682.352,38
Realizável L.Prazo 5.341.490 5.349.225,21
Impostos a Recuperar 61.187,13 68.922,64
Depósitos Ações Judiciais 5.245.976,75 5.245.976,75
Créditos Restituíveis 34.325,82 34.325,82
Imobilizado 57.168.273,90 56.037.258,54
Intangível 262.651,45 262.651,45
Depreciações (-) (24.819.929,92) (21.966.782,82)
Total 223.959.468,81 178.039.211,70

PASSIVO / PL 31.12.2021 31.12.2020
Circulante 141.210.636,61 105.822.370,71
Exigíveis
Fornecedores 25.804.692,68 14.792.457,17
Juros s/ Patr. Líq. à Pagar 2.686.850,00 2.210.000,00
Adiantamento de Clientes 72.358.985,72 57.090.008,09
Outras Contas a Pagar 40.654,21 40.772,55
Empréstimos/Financiamentos 33.058.229,61 24.893.056,01
Obrig.Trab./Tributárias
Obrigações Trabalhistas 4.246.275,60 4.078.950,41
Obrigações Tributárias 961.183,86 869.456,69
Obrig.Sociais/Diversas
Obrigações Sociais 1.976.389,82 1.742.955,43
Obrigações Diversas 77.375,11 104.714,36
Não Circulante 16.019.201,39 12.799.464,15
Exigivel L.Prazo
Adiantamento de Clientes 8.062.400,00 0,00
Empréstimos/Financiamentos 4.494.162,98 9.243.048,23
Obrigações Tributárias 3.462.638,41 3.556.415,92
Patrimônio Líquido 66.729.630,81 59.417.376,84
Capital Social 25.000.000,00 24.000.000,00
Reservas Capital 3.352.501,14 2.957.165,53
Ajuste Avaliação Patrimonial 6.654.991,99 6.837.030,68
Reserva Retenção Lucro 31.722.137,68 25.623.180,63
Total 223.959.468,81 178.039.211,70

Receita Operacional Bruta 31.12.2021 31.12.2020
Venda de Produto/Serviços/Revenda 255.400.497,41 200.830.467,25
Impostos e Taxas (32.961.731,70) (23.949.360,14)
Devoluções (7.524.146,45) (12.855.287,64)
Receita Operacional Líquida 214.914.619,26 164.025.819,47
Custos das Vendas (132.884.053,56) (96.311.320,73)
Lucro Bruto 82.030.565,70 67.714.498,74
Outras Receitas Operacionais 3.549.036,50 5.426.229,67
Despesas Operacionais (76.175.909,83) (68.366.775,34)
Resultado Operacional 9.403.692,37 4.773.953,07
Receita não Operacional 32.882,00 127.094,88
Despesa não Operacional (5.621,55) 0,00
Resultado do Exercício antes do IR/CSL 9.430.952,82 4.901.047,95
Provisão IRPJ e CSLL (1.524.240,55) (407.129,94)
Resultado Líquido doExercício 7.906.712,27 4.493.918,01
Reversão JCP 3.161.000,00 2.600.000,00
Resultado após reversão dos Juros s/ PL 11.067.712,27 7.093.918,01

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
ENCERRADO EM 31/12/2021 (Em Reais)

MÉTODO INDIRETO
R$

1. Atividades Operacionais 2021 2020
Resultado líquido do exercício 11.067.712,27 7.093.918,00
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao
  caixa gerado pelas atividades operacionais - 
   despesas (receitas) que não afetaram o 
    caixa e equivalentes de caixa:
Baixa de imobilizado – 15.593,72
Depreciação 2.883.658,39 2.938.560,16
Juros sobre empréstimos e financiamentos 2.524.834,77 2.323.175,85
Variação nas contas de ativos e passivos
Contas a receber de clientes 4.485.156,21 15.407.470,78
Valores a receber 1.220.856,58 9.313,36
Estoques (41.138.663,48) (8.463.509,21)
Adiantamentos (1.333.969,80) (939.776,36)
Impostos e contribuições a recuperar (9.234.827,93) (2.739.261,38)
Despesas antecipadas (24.194,00) 17.787,20
Depósitos judiciais – (2.400.000,00)
Fornecedores 11.012.235,51 5.448.274,38
Adiantamentos de clientes 23.331.377,63 (9.723.059,12)
Obrigações trabalhistas (32.893,25) (16.729,60)
Provisão para férias e encargos 254.864,26 (59.265,09)
Impostos e contribuições a recolher 149.484,18 469.707,12
Outras contas a pagar 476.646,46 2.135.450,00
Caixa Proveniente das Atividades
  Operacionais 5.642.277,80 11.517.649,81
2. Atividades de Investimento
Imobilizado (1.161.526,73) (6.708.034,79)
Intangível – –
Caixa Líquido das Atividades de Investimentos (1.161.526,73) (6.708.034,79)
3. Atividades de Financiamentos
Empréstimos e financiamentos líquidos 891.453,58 (3.254.528,49)
Juros sobre capital próprio (3.161.000,00) (2.600.000,00)
Dividendos (688.235,83) (2.808.936,64)
IRPJ e CSLL sobre ajuste de avaliação patrimonial 93.777,51 93.777,00
Caixa Gerado (Utilizado) 
  Nas Atividades de Financiamentos (2.864.004,74) (8.569.688,13)
Variação em Caixa e Equivalentes de Caixa 1.616.746,33 (3.760.073,11)
Saldos iniciais de caixa e equivalentes de caixa 6.658.263,10 10.418.336,21
Saldos finais de caixa e equivalentes de caixa 8.275.009,43 6.658.263,10
Caixa e Equivalente de Caixa 1.616.746,33 (3.760.073,11)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 de DEZEMBRO DE 2021 e 2020 (Em Reais)

Capital 
Social

Reserva de
 Capital

Reserva Legal

Ajuste de 
Avaliação 

Patrimonial
Reservas de 

Lucros
Ações em 

Tesouraria
Resultados 

Acumulados

Total do 
Patrimônio 

LíquidoContas
Saldos em 1º de Janeiro de 2020 23.000.000,00 2.732.469,63 7.019.069,37 29.133.766,65 (786.320,00) – 57.549.681,10
Resultado líquido do exercício – – – – – 4.493.918,03 4.493.918,03
Aumento de capital 1.000.000,00 – – (1.000.000,00) – – –
Constituição de reserva legal – 224.695,90 – (224.695,90) – – –
Ajuste de avaliação patrimonial – – (275.816,20) 275.816,20 – – –
Ações em tesouraria – – – – – – –
IRPJ e CSLL sobre ajuste de avaliação patrimonial – – 93.777,51 – – – 93.777,51
Juros sobre o capital próprio / Dividendos – – – (2.719.999,78) – – (2.719.999,78)
Transferência para reserva de lucros – – – 4.493.918,03 – (4.493.918,03) –
Transferência para prejuízo do exercício anterior – – – (3.549.304,35) – – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 24.000.000,00 2.957.165,33 6.837.030,68 26.409.500,85 (786.320,00) 0,00 59.417.376,86
Resultado líquido do exercício – – – – – 7.906.712,27 7.906.712,27
Aumento de capital 1.000.000,00 – – (1.000.000,00) – – –
Constituição de reserva legal – 395.335,61 – (395.335,61) – – –
Ajuste de avaliação patrimonial – – (275.816,20) 275.816,20 – – –
Ações em tesouraria – – – – – – –
IRPJ e CSLL sobre ajuste de avaliação patrimonial – – 93.777,51 – – – 93.777,51
Juros sobre o capital próprio / Dividendos – – – (688.235,83) – – (688.235,83)
Transferência para reserva de lucros – – – 7.906.712,27 – (7.906.712,27) –
Transferência para prejuízo do exercício anterior – – – – – – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 25.000.000,00 3.352.500,94 6.654.991,99 32.508.457,88 (786.320,00) 0,00 66.729.630,81

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
de 1º de Janeiro de 2020 a 31 de Dezembro de 2021 (Em Reais)

Diretoria
Reymar Coutinho de Andrade - João Paulo Cipoli Viegas 

Carlos Eduardo Jardini Del Guerra - Fabio Augusto Cipoli Pedroso

Contador
Aparecido Evangelista de Assis

TC/CRC 1SP120489/O-2

    caixa e equivalentes de caixa:

Juros sobre empréstimos e financiamentos
Variação nas contas de ativos e passivos

SocialSocial

178.039.211,70178.039.211,70

Capital 
Social

Reserva de
 Capital

23.000.000,0023.000.000,00
–

1.000.000,00

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
de 1º de Janeiro de 2020 a 31 de Dezembro de 2021 

Reservas de 
Lucros

Ações em 
Tesouraria

29.133.766,6529.133.766,65 (786.320,00)(786.320,00)

(1.000.000,00)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
(Em Reais)

    caixa e equivalentes de caixa:
Baixa de imobilizado
Depreciação
Juros sobre empréstimos e financiamentos
Variação nas contas de ativos e passivos
Contas a receber de clientes

Ajuste de 
Avaliação 

Patrimonial
Reservas de 

7.019.069,377.019.069,37 29.133.766,6529.133.766,65

(1.000.000,00)

Ações em 
Tesouraria

Resultados 
Acumulados

(786.320,00)(786.320,00)
4.493.918,03

223.959.468,81223.959.468,81 178.039.211,70178.039.211,70

Resultados 
Acumulados

–
4.493.918,03 4.493.918,03

Total do 
Patrimônio 

LíquidoLíquido
57.549.681,1057.549.681,10

4.493.918,03

    caixa e equivalentes de caixa:
Baixa de imobilizado

Juros sobre empréstimos e financiamentos
Variação nas contas de ativos e passivos
Contas a receber de clientes

Patrimonial
7.019.069,377.019.069,37

Capital Capital 

de 1º de Janeiro de 2020 a 31 de Dezembro de 2021 
DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
de 1º de Janeiro de 2020 a 31 de Dezembro de 2021 

223.959.468,81223.959.468,81

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
de 1º de Janeiro de 2020 a 31 de Dezembro de 2021 

23.000.000,0023.000.000,0023.000.000,00

223.959.468,81223.959.468,81

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
de 1º de Janeiro de 2020 a 31 de Dezembro de 2021 

Graduações mais procuradas em
2020 foram na área de saúde

PÁGINA 8 Nacional

Jornal O DIA SP
QUARTA-FEIRA, 23 DE MARÇO DE 2022

A demanda por cursos na área
de saúde aumentou na educação
superior, e essas graduações fi-
cam entre as mais procuradas tan-
to no ensino a distância (EAD)
quanto no presencial. As informa-
ções são do levantamento Obser-
vatório do Ensino Superior: análi-
se dos microdados do Censo da
Educação Superior 2020.

Entre as dez graduações a dis-
tância mais procuradas em 2020 e
que tiveram aumento no ingresso
de alunos em relação a 2019, qua-
tro são na área de saúde: farmá-
cia, com crescimento de 416%; bi-
omedicina, com aumento de 190%;
nutrição, com 70,5%; e enferma-
gem, com 30,4%. Esses cursos não
são totalmente remotos, contam
com atividades presenciais e prá-
ticas de ensino.

Sete dos 20 cursos presenci-
ais mais demandados por novos
alunos são na mesma área: psi-
cologia, com aumento de 7,6%
nas matrículas; medicina veteri-
nária (6,9%), medicina (4,1%),
odontologia (0,5%), biomedicina
(2,1%). Os cursos de enfermagem
e fisioterapia, apesar de estarem
entre os mais procurados, tive-
ram queda no número de matrí-
culas em relação a 2019, respecti-

vamente de 9,6% e 12,7%.
“Essa tendência foi acelera-

da pela pandemia, na medida em
que a sociedade tomou mais co-
nhecimento dos chamados he-
róis da linha de frente e perce-
beu a necessidade de mais e
melhores profissionais de saú-
de”, diz o diretor presidente da
Associação Brasileira de Man-
tenedoras do Ensino Superior
(Abmes), Celso Niskier.

Ele ressalta que as carreiras na
área da saúde precisam de diplo-
ma para exercer a profissão, o que
faz com que os alunos tenham de
buscar graduação. Além disso,
tratam-se, segundo Niskier, de pro-
fissões com salários médios mai-
ores que outras carreiras.

O levantamento, feito pela
empresa de pesquisas educacio-
nais Educa Insights e divulgado
pela Abmes, teve como base o
Censo da Educação Superior, re-
alizado anualmente pelo Institu-
to Nacional de Estudos e Pesqui-
sas Educacionais Anísio Teixeira
(Inep). Por causa dos impactos
da pandemia, o período de apu-
ração do Censo 2020 foi prorro-
gado. Os resultados foram divul-
gados em fevereiro de 2022.
(Agencia Brasil)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D907-1993-A94B-BC61.
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Engibras Engenharia S.A.
CNPJ/MF nº 26.381.989/0001-14

Demonstrações Finaneiras

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais
Ativo Nota Explicativa 2021 2020
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 7 12.527 7.735
Contas a receber e outros recebíveis 8 124.947 128.992
Estoques 10.597 2.910
Adiantamentos 5.403 1.476
Impostos e contribuições a recuperar 474 33
Despesas antecipadas 9 9.075 9.495

Total do ativo circulante 163.022 150.641
Não circulante

Contas a receber e outros recebíveis 8 10.683 6.688
Total do realizável a longo prazo 10.683 6.688
Permanente

Imobilizado 10 4.678 5.511
Intangível 11 24.855 24.855

Total do ativo não circulante 29.533 30.366
Total do ativo 203.238 187.695

Notas explicativas da administração sobre as demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2021 e 2020
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração da mutação do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais
Capital Social Reserva Legal Reserva de lucros Resultado do exercício Total

Em 31 de dezembro de 2019 134.727 - -  (2.042) 132.685
Resultado do exercício - - - 2.807 2.807
Transferência para reserva - - 765  (765) -

Em 31 de dezembro de 2020 134.727 - 765 - 135.492
Integralização para aumento de capital 29.11.2021 10.000 - - - 10.000
Constituição de Reserva legal de 2020 - 38  (38) - -
Resultado do exercício - - - 2.613 2.613
Transferência para reservas - 131 2.482  (2.613) -

Em 31 de dezembro de 2021 144.727 169 3.209 - 148.105

Demonstração do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2021 e 2020
Em milhares de reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Resultado do exercício 2.613 2.807
Depreciação 1.060 876

3.673 3.683
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis 50  (27.330)
Estoques  (7.687)  (2.664)
Despesas antecipadas 420  (9.343)
Adiantamentos  (3.927)  (1.476)
Impostos e contribuições a recuperar  (441)  (33)
Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar  (7.788) 25.772
Provisões e encargos trabalhistas 3.083 2.437
Obrigações fiscais 791 2.301
Adiantamento de clientes  (1.409) 7.247
Caixa líquido das atividades operacionais  (13.234) 594

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Capital Social Integralizado 10.000 -
Empréstimos e financiamentos 8.253 -

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado  (227) -

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 4.792 594
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 7.735 7.141
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 12.527 7.735
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes
de caixa 4.792 594

Demonstração do resultado em 31 de dezembro de 2021 e 2020
Em milhares de reais

Nota Explicativa 2021 2020
Receita operacional líquida 15 185.194 137.937
Custo dos serviços prestados  (159.285) (116.697)
Lucro bruto 25.909 21.240
Despesas operacionais
Administrativas e gerais 16  (22.186)  (18.030)

Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras líquidas 3.723 3.210
Resultado financeiro 17  (1.109)  (403)

Resultado financeiro líquido  (1.109)  (403)
Resultado do exercício 2.613 2.807

Demonstração dos resultados abrangentes em 31 de dezembro
de 2021 e 2020 - Em milhares de reais

2021 2020
Lucro do Período 2.613 2.807
Outros Resultados Abragentes

Outros resultados abrangentes 2.613 2.807

Passivo e patrimônio líquido Nota Explicativa 2021 2020
Circulante

Fornecedores e outras contas a pagar 12 29.573 37.361
Empréstimos e financiamentos 13 1.905 -
Provisões e encargos trabalhistas 6.986 3.903
Obrigações fiscais 4.485 3.692
Adiantamento de clientes 5.837 7.247

Total do passivo circulante 48.786 52.203
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 13 6.347 -
Total do passivo não circulante 6.347 -
Patrimônio líquido

Capital 14 144.727 134.727
Reserva legal 169 -
Reserva de lucros 3.209 765

Total do patrimônio líquido 148.105 135.492
Total do passivo e patrimônio líquido 203.238 187.695

1 Contexto Operacional: A Engibras é uma sociedade anônima, consti-
tuída no dia 26 de julho de 2016, com sede localizada na Rua Gomes de
Carvalho, nº 1510, 1º andar, sala 3, Vila Olímpia, CEP 04547-005, São
Paulo. A Companhia tem por objeto social: (a) execução de obras e servi-
ços de engenharia civil, por conta própria ou de terceiros; (b) exploração
da indústria da construção civil e construção pesada, incluindo, mas não
se limitando, a obra de Barragens, Hidrelétricas, Usinas Nucleares,
Obras Portuárias, Aeroportuárias, Rodovias e Edificações; (c) execução
de estradas vicinais; (d) abastecimento de água, saneamento, drenagem
e irrigação; (e) aluguel de equipamentos, comércio, representação de
materiais para construção; (f) sinalização de vias em geral; (g) pesquisa,
lavra, beneficiamento e comercialização de substâncias minerais, em
todo o território nacional; (h) serviço de dragagem, transporte e navega-
ção lacustre, fluvial e marítima; (i) varrição, coleta, remoção e incinera-
ção de resíduos sólidos; (j) serviços de elaboração de projetos para
obras de construção civil e construção pesada, projeto, construção, exe-
cução, implantação e operação de aterros sanitários; (k) execução de
obras e serviços de engenharia elétrica, por conta própria ou de terceiros;
(l) manutenção e montagem industrial de plantas diversas, exceto óleo &
gás; (m) prestação de serviços de operação, implantação, manutenção,
assistência técnica e todos e quaisquer outros serviços complementares,
auxiliares, conexos e/ou correlatos relacionados à distribuição de gás na-
tural e de combustíveis em geral; (n) armazenamento de materiais de
construção civil e de materiais de rede de gás de propriedade de tercei-
ros; (o) importação e exportação de materiais para construção, máquinas
e equipamentos aplicáveis a qualquer das atividades relacionadas no
presente objeto, bem como de suas peças e partes; (p) importação e ex-
portação de serviços de engenharia civil em geral, em especial a execu-
ção de projetos e a construção e implantação de todo tipo de obra, por
conta própria ou de terceiros; (q) participação em outras sociedades, co-
merciais, civis e concessionárias de serviços públicos, como sócia, acio-
nista ou cotista, bem como em consórcios que tenham por objeto quais-
quer das atividades nos itens (a) a (p) acima. 2 Base De Preparação - a)
Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): As
demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) que seguem os pronunciamen-
tos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emis-
são das demonstrações financeiras da Companhia foi autorizada pela
Administração em 10 de fevereiro de 2022. 3 Moeda Funcional e Moeda
de Apresentação: Estas informações anuais são apresentadas em Real,
que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financei-
ras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próxi-
mo, exceto quando indicado de outra forma. 4 Uso de Estimativas e Jul-
gamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras a Adminis-
tração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplica-
ção das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados de ati-
vos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir
dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma
contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas
prospectivamente. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e
divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração dos valores
justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Compa-
nhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração
dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a res-
ponsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de
valor justo. A Companhia revisa regularmente dados não observáveis sig-
nificativos e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais
como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para
mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação analisa as evi-
dências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avalia-
ções atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do
valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar
o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas infor-
mações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: •
Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos
e passivos e idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluí-
dos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente
(preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o
ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mer-
cado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências
entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demons-
trações financeiras em que ocorreram as mudanças. 5 Base de
Mensuração: As demonstrações financeiras da Companhia foram prepa-
radas com base no custo histórico. 6 Principais Políticas Contábeis: As
políticas contábeis descritas abaixo em detalhes têm sido aplicadas de
maneira consistente a todos os períodos apresentados nestas informa-
ções anuais. a) Imposto de renda e contribuição social - (i) Imposto
diferido: O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de
demonstrações financeiras e os correspondentes valores usados para
fins de tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social di-
ferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e
diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas na extensão em que
seja provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis
e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribui-
ção social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzi-
dos na extensão em que sua realização não seja mais provável. O impos-
to diferido é mensurado com base nas alíquotas que se espera aplicar às
diferenças temporárias quando estas forem revertidas, baseando-se nas
alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a
data do balanço. A mensuração do imposto diferido reflete as
consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual a Compa-
nhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passi-
vos. O imposto diferido ativo e passivo são compensados somente se al-
guns critérios forem atendidos. b) Imobilizado: Demonstrado ao custo e
combinado com os seguintes aspectos: • Imobilizado: depreciação de
bens do imobilizado, calculada pelo método linear, as taxas anuais men-
cionadas na Nota 10, que levam em consideração a vida útil-econômica
dos bens. c) Capital social - Ações ordinárias: Custos adicionais direta-
mente atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos como dedução
do patrimônio líquido, deduzidos de quaisquer efeitos tributários. d) No-
vas normas e interpretações ainda não adotadas: Uma série de novas
normas, alterações de normas e interpretações foram efetivas para exer-
cícios iniciados após 1º de janeiro de 2014 e não foram adotadas na pre-
paração destas demonstrações financeiras. Aquelas que podem ser rele-
vantes para a Companhia estão mencionadas abaixo. A Companhia não
planeja adotar esta norma de forma antecipada. IFRS 9 Financial
Instruments (Instrumentos Financeiros): A IFRS 9, publicada em julho
de 2014, substitui as orientações existentes na IAS 39 Financial
Instruments: Recognition and Measurement (Instrumentos Financeiros:
Reconhecimento e Mensuração). A IFRS 9 inclui orientação revista sobre
a classificação e mensuração de instrumentos financeiros, incluindo um
novo modelo de perda esperada de crédito para o cálculo da redução ao
valor recuperável de ativos financeiros, e novos requisitos sobre a
contabilização de hedge. A norma mantém as orientações existentes so-
bre o reconhecimento e não reconhecimento de instrumentos financeiros
da IAS 39. A IFRS 9 é efetiva para exercícios iniciados em ou após 1º de
janeiro de 2018, com adoção antecipada permitida.
7 Caixas e Equivalentes de Caixa 2021 2020
Caixa 2 1
Bancos conta corrente 12.525 7.734

12.527 7.735
8 Contas a Receber e Outros Recebíveis 2021 2020
Clientes Público / Misto 36.247 41.123
Clientes Ajuste IFRS 15 7.466 5.773
SP Infra S/A 88.700 -
Galvão Participações S/A - em recuperação judicial - 88.784
Outros 3.217 -

135.630 135.680
Circulante 124.947 128.992
Não circulante 10.683 6.688
9 Despesas Antecipadas 2021 2020
Seguros a apropriar 9.075 9.495

9.075 9.495

10. Imobilizado
2021 2020 %

Depre- Taxas
ciação anuais de

acumu- depre-
Custo lada Líquido Líquido ciação

Eqto de Campo 6.554 3.659 2.895 3.571 20
Equipamentos Especiais 1.280 672 608 736 10
Computadores e Periféricos 376 376 - 57 20
Móveis e Utensílios 871 457 414 501 10
Equipamentos de Instalação 715 376 339 411 10
Máquinas 74 39 35 42 10
Imobilizado Consórcios 443 56 387 193

10.313 5.635 4.678 5.511
Equipamentos Equipamentos Computadores Móveis e

de campo  especiais  e Periféricos  Utensílios
Custo
Saldo em 1º de
janeiro de 2020 6.554 1.280 376 871

Adições
Baixas
Saldo em 31 de
dezembro de 2020 6.554 1.280 376 871

Adições
Baixas
Saldo em 31 de
dezembro de 2021 6.554 1.280 376 871

Equipamentos Imobilizado
de Instalação Máquinas  consórcios Total

Custo
Saldo em 1º de
janeiro de 2020 715 74 9.870

Adições - - 216 216
Baixas
Saldo em 31 de
dezembro de 2020 715 74 216 10.086

Adições - - 227 227
Baixas
Saldo em 31 de
dezembro de 2021 715 74 443 10.313

Equipamentos Equipamentos Computadores Móveis e
de campo especiais  e Periféricos  Utensílios

Depreciação
Saldo em 1º de
janeiro de 2020  (2.283)  (416)  (245)  (283)

Adições  (700)  (128)  (74)  (87)
Baixas
Saldo em 31 de
dezembro de 2020 (2.983)  (544)  (319)  (370)

Adições  (676)  (128)  (57)  (87)
Baixas
Saldo em 31 de
dezembro de 2021 (3.659)  (672)  (376)  (457)

Equipamentos Imobilizado
de Instalação Máquinas consórcios Total

Depreciação
Saldo em 1º de
janeiro de 2020  (232)  (24) -  (3.483)

Adições  (72)  (8)  (23)  (1.092)
Baixas
Saldo em 31 de
dezembro de 2020  (304)  (32)  (23)  (4.575)

Adições  (72)  (7)  (33)  (1.060)
Baixas
Saldo em 31 de
dezembro de 2021  (376)  (39)  (56)  (5.635)

Imobilizado Equipamentos Equipamentos Computadores Móveis e
líquido de campo especiais e Periféricos  Utensílios
Em 31 de dezembro
de 2020 3.571 736 57 501

Em 31 de dezembro
de 2021 2.895 608 - 414

Imobilizado Equipamentos Imobilizado
líquido  de Instalação Máquinas  consórcios Total
Em 31 de dezembro
de 2020 411 42 193 5.511

Em 31 de dezembro
de 2021 339 35 387 4.678

Os ativos imobilizados estão demonstrados pelo custo histórico de aquisi-
ção deduzido da depreciação acumulada e de perdas acumuladas por re-
dução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável, nos termos do
que determina o Pronunciamento Técnico CPC 27. 11 Intangível: Refere-
se a intangível registrado pelo Valor de Mercado de Acervo Técnico, para
fins de transferência de “Know How” conforme Laudo de Avaliação emitido
por empresa especializada em 22 de dezembro de 2016.
Custo Marcas e Patentes
Saldo em 1º de janeiro de 2020 24.855
Adições
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2020 24.855
Adições
Baixas
Saldo em 31 de dezembro de 2021 24.855
Intangível líquido
Em 31 de dezembro de 2020 24.855
Em 31 de dezembro de 2021 24.855
Os ativos intangíveis adquiridos pela Companhia têm vidas úteis finitas e
são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quais-
quer perdas acumuladas por redução do valor recuperável (impairment),
quando aplicável, nos termos do que determina o Pronunciamento Técnico
CPC 04.
12 Fornecedores e Subempreiteiros 2021 2020
Fornecedores nacionais 15.128 17.033
Direitos subempreiteiros 6.382 3.033
Subempreiteiros c/ retenção INSS 726 141
Outras contas a pagar - Consórcios 1.333 11.388
Outras contas a pagar 6.004 5.766

29.573 37.361
13 Empréstimos e Financiamentos
Modalidade Tipo de Encargo 2021 2020
Capital de giro Pós Fixado - CETIP 100% 8.252 -

8.252 -
Circulante 1.905 -
Não Circulante 6.347 -
14 Patrimônio Líquido
14.1 Capital Social Participação % Ações Capital
Integralizado
BRZ Infra S/A 100,00% 144.727 144.727

100,00% 144.727 144.727
14.2 Reserva Legal: Conforme previsto no estatuto social da Sociedade a
empresa mantém 5% do lucro líquido à título de Reserva Legal. A adminis-
tração deliberou que o lucro do exercício de 2020 seria utilizado para com-
pensação dos prejuízos acumulados. A reserva legal acumulada no exercí-
cio de 2021 é de R$ 169.
15 Receitas Operacionais 2021 2020

Receita de obras públicas  116.737  90.368
Receita de obras públicas - Consórcios 71.237 31.689
Direitos a faturar 10.383 24.826
Receita bruta de vendas 198.357 146.883
menos:
 ISS sobre vendas  (5.574)  (3.930)
 INSS s/ receita bruta  (179) -
 PIS sobre vendas  (1.319)  (892)
 COFINS sobre vendas  (6.091)  (4.124)
Receita líquida  185.194  137.937

16 Despesas Administrativas 2021 2020
Despesas Administrativas
Serviços de terceiros  (10.532)  (9.001)
Despesas com pessoal  (10.821)  (7.960)
Depreciação  (833)  (1.069)

 (22.186)  (18.030)
17 Resultado Financeiro 2021 2020
Despesas financeiras
Juros pagos e incorridos  (1.255)  (404)
Despesas bancárias  (63)  (48)
Despesas financeiras - Consórcios  (54)  (166)

 (1.372)  (618)
Receitas Financeiras
Juros e descontos recebidos 263 215

263 215
Resultado Financeiro  (1.109)  (403)
18 Instrumentos Financeiros: A Companhia não contrata operações en-
volvendo derivativos ou qualquer outro ativo com fins de especulação. Em
31 de dezembro de 2020, a Companhia não possui qualquer operação com
derivativos. A estrutura de capital da Companhia é formada pelo patrimônio
líquido da Companhia (que inclui capital social, reservas e lucros acumula-
dos conforme apresentado na demonstração da mutação do patrimônio lí-
quido). Gerenciamento dos riscos financeiros - Visão geral: Em geral as
Companhias estão expostas aos seguintes riscos resultantes de instru-
mentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mer-
cado. Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia
para cada um dos riscos acima, os objetivos da companhia, políticas e pro-
cessos de mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento do ca-
pital da Companhia. Estrutura de gerenciamento de risco: A Diretoria é
responsável pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas de
gerenciamento de risco da Companhia. As políticas de gerenciamento de
risco da Companhia foram estabelecidas para identificar e analisar os ris-
cos ao qual a Companhia está exposta, para definir limites de riscos e con-
troles apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência aos limites im-
postos. As políticas de risco e os sistemas são revistos regularmente para
refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Compa-
nhia. A Companhia através de treinamento e procedimentos de gestão bus-
ca desenvolver um ambiente de disciplina e controle no quais todos os fun-
cionários tenham consciência de suas atribuições e obrigações. Riscos de
crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas de-
correntes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento finan-
ceiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações
contratuais. O risco é basicamente proveniente das contas a receber de
clientes e de instrumentos financeiros conforme apresentado abaixo. Ex-
posição a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros repre-
senta a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do cré-
dito na data das demonstrações contábeis foi:

2021 2020
Contas a receber e outros créditos 135.630 135.680
Caixa e equivalentes de caixa 12.527 7.735
Saldo em 31 de dezembro 148.157 143.415
Contas a receber e outros recebíveis: A exposição da Companhia a
risco de crédito é influenciada principalmente pelas características indi-
viduais de cada cliente e das características do empreendimento nego-
ciado. A Companhia analisa novos e atuais clientes através de revisões
periódicas que inclui informações de empresas de crédito (quando dis-
poníveis), referências bancárias, documentações de cadastro e históri-
co do cliente. A gestão de risco entende que não há limite para aprova-
ção de crédito em função da alta garantia do negócio que são os imó-
veis. Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia e empresas conso-
lidadas detinham caixa e equivalentes de caixa de R$ 12.527 em 31 de
dezembro de 2021 (2020: R$ 7.735), os quais representam sua máxima
exposição de crédito sobre aqueles ativos. O caixa e equivalentes de
caixa são mantidos com bancos e instituições financeiras consideradas
pelo mercado como de primeira linha. Garantias: A política da Compa-
nhia é fornecer garantias financeiras somente para garantia de emprés-
timos e financiamentos captados para investimento em negócios relaci-
onados à atividade desta Companhia e de pessoas ligadas. Risco de
liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus pas-
sivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com
outro ativo financeiro. A Companhia monitora as exigências de fluxo de
caixa. Tipicamente, a Companhia garante que possui caixa à vista e/ou
recebíveis de curto prazo suficiente para cumprir com despesas
operacionais esperadas para um período de curto prazo, incluindo o
cumprimento de obrigações financeiras; isto exclui o impacto potencial
de circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previs-
tas, como desastres naturais. A abordagem da Companhia na adminis-
tração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou
com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Risco de mercado:
Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais
como as taxas de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos da Compa-
nhia ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O
objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar
as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e
ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de taxa de juros: A Compa-
nhia adota uma política de análise de sua exposição a mudanças na
taxa de juros sobre empréstimos. Gerenciamento do capital: A política
da Diretoria é manter uma sólida base de capital para manter a confian-
ça do investidor, credor e mercado e manter o desenvolvimento futuro
do negócio. A Diretoria monitora os retornos sobre capital, que a Com-
panhia define como resultados de atividades operacionais divididos
pelo patrimônio líquido. 19 Informações Contingenciais: A empresa
considera existir riscos efetivos de natureza trabalhista classificados
como possíveis no valor de R$ 270.457,69 em 31 de dezembro de 2021.
20 Seguros: As políticas de seguro adotadas pela Companhia garan-
tem cobertura levando em conta o risco e a natureza dos respectivos
ativos. 21 Outras Informações: Os registros contábeis, fiscais e traba-
lhistas e suas respectivas declarações, quando exigidas, estão sujeitos
à revisão por parte das autoridades fiscais por períodos e prazos variá-
veis em relação às respectivas datas de pagamento ou de entrega das
declarações. 22 Eventos Subsequentes: A administração considerou
todos os fatos e eventos que ocorreram entre a data das demonstra-
ções e a data da sua autorização para conclusão não havendo eventos
que requeiram ajustes em suas demonstrações contábeis.
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

Aos Administradores e Acionistas da Engibras Engenharia S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as de-
monstrações contábeis da Engibras Engenharia S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial
em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, da mutação
do patrimônio líquido e do fluxo de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial
e financeira da Engibras Engenharia S.A, em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base
para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada ‘’Res-
ponsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis’’. Somos independentes em relação à
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A Administração é responsável por essas outras
informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras
não abrange o Relatório da administração, e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o
Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com
as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no
Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da administração pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela
elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos contro-
les internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando,
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Compa-
nhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-

ções. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunta, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada,
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropri-
ada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias,
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avali-
amos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis
pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos
que identificamos durante nossos trabalhos. Presidente Prudente, 10 de fevereiro de 2022. Approach Auditores
- Independentes S/S - CRC 2SP023119/O-0, Leandro Antonio Marini Pires - Sócio - Diretor - Contador CRC
1SP185232/O-3

Governador do Paraná reforça
vocação do estado para inovação

QUARTA-FEIRA, 23 DE MARÇO DE 2022 Nacional
PÁGINA 9

Jornal O DIA SP

O Paraná avançou um pouco
mais para se consolidar com ber-
ço da inovação no País. O gover-
nador Carlos Massa Ratinho Ju-
nior se reuniu na terça-feira (22),
no Palácio Iguaçu, com represen-
tantes do SoftBank Group, con-
glomerado global que investe
sobretudo em tecnologia para
melhorar a qualidade de vida das
pessoas em todo o mundo.

O objetivo é unir os setores
público e privado em torno da
ampliação e aperfeiçoamento de
um ecossistema inovador no Es-
tado, com capacidade para aglu-
tinar mão de obra, empreendedo-
res e investidores em um mesmo
ambiente de negócios. Participa-
ram do encontro pelo SoftBank o
vice-presidente para Assuntos
Governamentais para a América
Latina, Israel Hernandez, e o di-
retor para Assuntos Governamen-
tais para o Brasil, Jorge Lima.

“Estamos dispostos a estrei-
tar laços com o objetivo de fazer
do Paraná um polo de inovação e
tecnologia. Há ações estaduais
para isso, como aulas de progra-
mação na rede pública para criar
mão de obra especializada e qua-
lificada. É isso que vai aumentar
a oferta de empregos e renda no
Estado”, afirmou Ratinho Junior.
“O Paraná é o estado mais inova-
dor do Brasil e queremos avan-
çar ainda mais”.

Ficou estabelecido no encon-
tro que o Governo do Estado, por
meio da Superintendência Geral
de Inovação, órgão vinculado à
Casa Civil, apresentará ao grupo
novas possibilidades de investi-
mento no Paraná. Desde 2019 na
América Latina, o SoftBank tem
em seu portfólio participação em
quatro empresas sediadas no Es-
tado: Contabilizei, Olist, Madei-
raMadeira e Pipefy.

 “Separamos US$ 8 bilhões
para investimentos na América
Latina e buscamos novas possi-
bilidades. Mas, além disso, que-
remos mostrar que é possível
essa via de mão dupla entre Es-
tado e empreendedores”, disse
Lima. “Somos o maior fundo de
investimento em tecnologia do
Brasil e temos encontrado boas
possibilidades no Paraná. Essa
troca de informações vai gerar
mais conhecimento para o setor
público e abrir caminhos para
quem quer investir”.

O fundo de investimento é
um dos principais parceiros da
MadeiraMadeira, varejista onli-
ne de bens para o lar fundada
em 2009 no Paraná. Atualmente,
a empresa emprega cerca de 3
mil pessoas, com um crescimen-
to médio de 70% ao ano. “Vie-
mos ver quais portas podemos
abrir para trabalhar junto com o
poder público, com foco na ge-
ração de mão de obra e novos
empreendedores”, destacou o
co-fundador da MadeiraMadei-
ra, Marcelo Scandian.

O Mapeamento das Startups
Paranaenses 2022, realizado pelo
Sebrae-PR e divulgado neste iní-
cio de março, revelou que o Para-
ná tem 1.956 empresas inovado-
ras em atividade em 108 municí-
pios. O crescimento foi de 36,4%
na comparação com o ano anteri-
or, quando o número de startups
era de 1.434.

Independente do estágio de
maturidade, as startups parana-
enses são empresas relativamen-
te jovens. 189 nasceram em 2021
e outras 788 começaram suas tra-
jetórias entre 2019 e 2020. Jun-
tas, a fatia das startups com me-
nos de três anos corresponde a
50,7% (977) do total.

Superintendente geral de Ino-
vação, Marcelo Rangel explicou
que o trabalho conjunto entre
poder público, iniciativa privada,
universidades, terceiro setor, en-
tidades e serviços autônomos é
fundamental para criar pontes
com a sociedade e manter forta-
lecido o ecossistema de inova-
ção. “Estamos falando de um dos
maiores fundos de investimento
do mundo, o que demonstra o
prestígio e o crescimento da ino-
vação no Paraná. Eles vieram
aqui para mostrar que querem fa-
zer mais investimentos em mais
empresas, procuram oportunida-
des”, afirmou.

O Paraná também tem um sis-
tema de apoio aos universitários
e pesquisadores, o que facilita a
cultura da inovação. Somente no
ano passado, a Fundação Arau-
cária concedeu um total de 4.380
bolsas, somando R$ 37,9 milhões.
Desse montante, R$ 18,6 milhões,
equivalente a 49,27%, foram des-
tinados ao fomento da produção
científica e tecnológica. Outros
R$ 18,6 milhões foram direciona-
dos para formação e qualificação
de pesquisadores, contemplando
bolsas de iniciação científica e
desenvolvimento tecnológico,
extensão universitária e inclusão
social. Mais R$ 568 mil (1,5%)
apoiaram a organização e partici-
pação de pesquisadores em even-
tos científicos e divulgação de
trabalhos acadêmicos.

Outro fator que pesa a favor
da inovação no Estado é a rede
de parques tecnológicos. O Pa-
raná certificou, em 2019, 18 uni-
dades. O objetivo é criar ecos-
sistemas mais unificados e so-
fisticados para empresas, incu-
badoras e instituições de pes-
quisa compartilharem conheci-
mento, equipamentos e recur-
sos. A partir desse credencia-
mento, eles também poderão
acessar recursos estaduais. A
coordenação é do Sistema Esta-
dual de Parques Tecnológicos
(Separtec). “Há algo realmente
acontecendo aqui no Paraná”,
elogiou Hernandez.

O SoftBank Group é compos-
to pelo SoftBank Group Corp.,
uma holding de investimentos
que inclui participações em tele-
comunicações, serviços de In-
ternet, IA, robótica inteligente,
IoT e provedores de tecnologia
de energia limpa; os SoftBank Vi-
sion Funds, que estão investin-
do mais de US$ 135 bilhões para
ajudar empreendedores extraor-
dinários a transformar setores e
moldar novos; o SoftBank Latin
America Fund, de US$ 5 bilhões,
o maior fundo de venture capi-
tal da região; o recém-lançado
SoftBank Latin America Fund II,
de US$ 3 bilhões; e o SB Oppor-
tunity Fund, um fundo de US$
100 milhões dedicado a investir
em empresas fundadas por em-
presários negros nos EUA.
(AENPR)

O Brasil registrou queda de
60,4% na média móvel de óbitos
por covid-19 desde o pico nas
ocorrências causadas pela vari-
ante Ômicron. Segundo o Minis-
tério da Saúde, o recuo foi de
895,36, em 18 de fevereiro, para
354,3, registrado na segunda-
feira (21). A média móvel de ca-
sos caiu 77,7% desde o dia 5 de
fevereiro, quando a pandemia
atingiu a máxima histórica de
casos, registrando média de 183
mil.

De acordo com a pasta, a va-
cinação contra a covid-19 é a
principal responsável pela que-
da nos registros. Atualmente,
91,38% da população acima de 12
anos está vacinada com a primei-
ra dose (D1) e 85,35% desse mes-
mo público está imunizada com a
dose única ou com a segunda
dose (D2).

Pesquisa da Universidade de
Oxford indica que a vacinação
aumenta em até 100 vezes a imu-

Média móvel de
óbitos caiu 60,4%

desde o pico da
Ômicron, diz Saúde

nidade contra a doença. Até o
momento, 41% do público vaci-
nável tomou o reforço. Atualmen-
te, 59,4 milhões de brasileiros es-
tão prontos para o recebimento
da dose de reforço, mas ainda
não voltaram aos postos de va-
cinação. A mesma pesquisa indi-
ca 17,6 milhões de pessoas só
receberam a primeira dose.

Vacinação
Ao todo, foram distribuídas

464,8 milhões de vacinas contra
a covid-19. Dessas, 391,5 milhões
de doses chegaram aos braços
dos brasileiros como D1 e D2 –
respectivamente 171,8 milhões e
153,7 milhões.

Na etapa da dose de reforço,
63,3 milhões de brasileiros acima
de 18 anos, público-alvo dessa
estratégia, receberam a proteção.
Quanto ao público infantil, 8,9
milhões de crianças entre 5 e 11
anos tomaram a D1. (Agencia
Brasil)
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